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O nom e de C A TH E R Y N  SE C K LE R -H U D SÒ N  nao e  
desconhecido no Brasil. Os funcionários brasileiros 
que estudaram administração pública nos Estados 
Unidos e  freqüentaram a “ American University 
tiveram o privilégio de travar relações com essa 
em inente professora. D e regresso ao nosso con ­
vívio, vários dêles têm, freqüentem ente, feito  refe ­
rências ao seu talento, à sua cultura e  aos provei­
tosos ensinamentos que receberam dela na Univer­
sidade. D os trabalhos de C A TH E R Y N  SECK LE R- 

HUDSON, o mais recente, talvez, é  uma série de sete 
volumes enfeixados sob o título : “ Budgeting : An 
instrument o f planning and management . O sim­
ples contato com  os títulos dêsses volumes produz, 
desde loêo, uma irresistível fascinação naqueles que 
se dedicam aos estudos orçam entários. Forçado por 
dever profissional a percorrer, freqüentem ente, a b i ­
bliografia universal sôb te orçamento, posso, sem  
qualquer exagêro, afirmar que a obra de CA TH E R YN  

S e c k l e r - H u d s o n  é  a mais rica, a mais moderna, u 
mais documentada e  a mais útil contribuição pa.a 
os estudos definitivos da teoria geral do orça­

m ento .

N o artigo que se vai ler, escrito especialm ente 
para a Revista do Serviço P ú b l i c o ,  numa simpatica 
demonstração de cortezia e  aprêço da Pro 
S e c k l e r - H u d s o n  ao Brasil, revela a autora o es 
plendor do seu penetrante espírito crítico e  do seu 
admirável m étodo de exposição, ao analisar as teo­
rias de orçam ento e  as doutrinas de Govêrno, qu 
repontam das mensagens dos Presidentes dos Esta 
dos Unidos ao Congresso daquele país. A autora e 
seu brilhante artigo dispensam, portanto, apresen­

tação .

D êsse p ietexto , porém , m e utilizo para salientar 
a oportunidade excepcional da publicação do seu 
trabalho. Com efeito , melhor ocasião não poderia 
existir para que é/e fôsse divulgado em nosso país 
As transformações políticas do m om ento estão a 
exigir vulgarização dos verdadeiros princípios que 
elevem orientar nossa administração. Atravessamos 
uma fase de transição, em  que o  G ovêrno se cons­
tituiu apenas para proceder às eleições presidenciais 
e parlamentares. Coincide esta fase com  a do tér ­
mino de um exercício financeiro e  a do início de 
novo ano fiscal. Uma importante questão surge, 
por conseguinte, capaz de preocupar não só os nos­
sos estadistas com o o público em  geral. Essa ques­
tão é  a da elaboração do próxim o orça m en to.

Uma hipótese simplista —  que, aparentem ente, 
talvez, resguardasse os escrúpulos do atual Govêrno, 
no sentido de evitar a aprovação de um orçameniu, 
que não teve tem po suficiente para examinar com  
maior profundezat e  afastar assim a transmissão de 
um orçam ento que o sucessor iria, apenas, executar, 
sem haver planejado —  seria a d e prorrogar, para 
1946, o orçamento do 1945. Contra essa hipótese ha­
veria, porém , a objeção irrefutável de que o  orça­
m ento de 1945, a extinguir-se, também não fo i exa­
minado pelo atual govêrno e  não afastaria> se 
prorrogado, o  suposto aspecto de uma "im posição”  
ao novo G ovêrn o . N o caso, aliás, de prorrogação, 
a "im posição”  seria muito mais penosa, porque, ao 
fim  do exercício, já se acha o atual orçam ento des­
figurado, seja pela supressão de repartições, que 
no ano vindouro continuariam, inutilm ente, a on e­
rá-lo, seja pela exclusão de programas previstos e 
já cumpridos ou modificados, seja, ainda, pela apa­
rição de novas necessidades, já reconhecidas, de 
aumento de despesas decorrentes das leis em  vigor. 
O número e  a variedade das retificações, que o 
novo G ovêrno teria fatalm ente de enfrentar, sorta
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m uito maior se recebesse o  velho orçam ento pror­
rogado, em  lugar de um orçamento novo, prepara­
do à base de uma proposta em  que íoram ponde­
radas e  atendidas as antigas e  novas necessidades 
administrativas, de acordo com  os programas apre­
sentados e  discutidos pelas diversas repartições, em  
face dos recursos disponíveis. Longe de p a rece- 
uma “ imposição” , a aprovação do novo orçamento 
seria, na realidade, uma preciosç colaboração do 
atual ao iuturo G ovêrno.

Não há, por conseguinte, im pedim ento legal, nem  
m esm o o  m enor constrangimento d e ordem moral, 
capazes de constituir m otivos relevantes para que o 
G ovêrno atual deixe de expedir um decreto-lei apro- 
hatório do novo Orçamento Geral da União para 
1946, segundo a proposta já elaborada e  em  fase 
de conclusão.

A  leitura do artigo de C a th e ry n  S e c k le r -  
HUDSON demonstrará, com  uma admirável riqueza 
de iundamentos doutrinários e  experim entais, pro- 
manados de altas e  respeitáveis autoridades, com o 
os Presidentes dos Estados Unidos, a justeza daque­
la expressão lapidar de CALÓGERAS de que “ tódo 
orçam ento traduz uma política" .

Ora, todos os atos administrativos de um G ovêr­
no se convertem  em  despesas. Nenhuma despesa, 
porém, pode ser feita  sem  prévia autorização legai 
e  esta depende da estimativa de recursos para su- 
portá-la. O orçamento é  a lei fundamental que 
aprova a estimativa das receitas e  a fixação das 
despesas públicas para um exercício . Sem  orça­
mentos previam ente aprovados, a administração pú ­
blica se torna ilegítim a. O orçam ento condensa, 
sob forma de dotações, os planos, projetos e  propó­
sitos da administração para um ano. Tal com o é 
elaborado, atualmente, pelo  G ovêrno Federal do 
Brasil, êle  reflete os resultados de uma análise m i­
nuciosa das propostas parciais de despesa, organi­
zadas por tôdas as unidades administrativas e, por 
outro lado, contém  a estimativa da arrecadação dos 
diferentes recursos que, segundo a legkiação vi­
gente, o  Tesouro efetuará para cobrir os gastos da

N ação.

Pela Constituição de  1937, o  Presidente da R e ­
pública pode expedir decretos-leis, na ausência do 
Parlamento. Por isso, a Proposta Orçamentária do 
G ovêrno tem  sido, a partir de 1938, convertida, au­
tomaticamente, em  L e i. N o próxim o ano de  1946, 
tera inicio novo Govêrno constitucional e  instalar-se- 

'  á o  Parlamento Nacional. Antes, porém, de desem ­
penhar suas funções de Poder Legislativo Ordiná­
rio, o Parlamento Nacional reunir-se-á em  Assem ­
bléia Constituinte. Provavelm ente, durante, talvez, 
mais de metade do exercício vindouro, governará o 
novo Presidente da República com os poderes da 
Constituição de 1937. Terá, portanto, a faculdade 
de expedir, também, decretos-leis .N o uso dessa fa ­
culdade, poderá o novo Presidente modificar o or­
çamento para o exercício de  1946, se assim lhe con ­
v ier .

Quando o  atual govêrno assumiu o poder, em  30 
de outubro de 1945, a Proposta de Orçamento G e­
ral para 1946 já  estava praticam ente concluída, à 
base das discussões e  análises, realizadas pelo  D . 
A. S. P. ( qua corresponde ao “ Bureau o f the Bud- 
g e t”  norte-am ericano), em  tôrno das propostas 
parciais elaboradas pelos M inistérios e  demais ór­
gãos subordinados diretam ente ao Presidente da 
R epública. Se aprovar a nova Proposta de Orça­
m ento, depois de emendá-la convenientem ente e  con­
vertê-la, automaticamente, em  Lei, o G ovêrno atual' 
embora de transição, oferecerá ao G ovêrno Consti­
tucional que o suceder uma programação m etodica­
m ente organizada das atividades administrativas 
para 1946. Poderá o novo G ovêrno retificá-la com o 
achar conveniente; mas, estará habilitado a iniciar
o desem penho de suas atividades sem  nenhuma in­
terrupção cu  perturbação na marcha dos negócios 
administrativos. Assim que o  Parlamento Nacional 
retom ar suas funções de Poder Legislativo Ordiná­
rio, o Poder E xecutivo apresentar-lhe-á a Proposta 
Orçamentária para 1947. Com essa Proposta e  as 
dos exercícios que se seguirem, o  Presidente da R e ­
pública enviará ao Parlamento mensagens justifica­
tivas, em  que defenderá as idéias do G ovêrno a 
respeito dos grandes problemas nacionais, bem  com o 
os seus planos para resolvê-los.

Sôbre a impressionante e  inquestionável im por­
tância política dessas mensagens, o  artigo de C a ­
t h e r y n  SECKLER-HUDsbN o ferece a mais exu be­
rante, edudita e  oportuna explicação.

INTRODUÇÃO

0 PROPÓSITO dêste artigo é mostrar a evo­
lução da teoria orçamentária e da doutrina 

governamental, nos Estados Unidos, conforme se 
tem refletido nas mensagens orçamentárias anuais 
do Presidente ao Ccngresso, a partir da aprova­
ção da Lei de Orçamento e Contabilidade, de 10 
de junho de 1921. As mensagens orçamentárias 
são exposições do Chefe do Executivo transm 'n -  

do a sua proposta orçamentária ao Congresso dos 
Estados Unidos. Contêm uma explicação da esti­
mativa presidencial das receitas e  despesas pú­
blicas para o ano fiscal vindouro, que começa seis 
meses depois da data da mensagem orçamentária. 
As primeiras mensagens orçamentárias, em forma 
e conteúdo, eram um pouco mais do que pedidos 
formais para verbas, a fim de cobrir a despesa 
estimada, ou pedidos ao Congresso para legislar, 
autorizando o levantamento da renda necessária 
por meio de tributação ou empréstimo. M e n s a ­

gens orçamentárias posteriores, principalmente as 
do Presidente Franklin Roosevelt, passaram, po­
rém, a adquirir a natureza de expressivos relato- 
ries à Náção, onde eram expostos políticas e pia­
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nos governamentais condizentes com a sua econo­
mia e os seus problemas sociais. Recentemente, 
as mensagens orçamentárias se transformaram em 
mais do que uma expressão do estado econômico 
nacional. Refletem, também, um julgamento an­
tecipado de futuros problemas nacionais e inter­
nacionais. Contêm, outrossim, a orientação dos 
respectivos presidentes com referência às funções 
governamentais, à política fiscal do país e às res­
ponsabilidades internacionais.

A evolução do significado das mensagens orça­
mentárias origina-se, em parte, da natureza mu­
tável do documento orçamentário. Os primeiros 
orçamentos eram um pouco mais do que documen­
tos estatísticos de estimativas de despesas pro­
postas para o próximo ano fiscal. Apesar das de­
terminações da Lei de Orçamento e Contabilidade 
de 1921, eram feitas, apenas .referências inciden- 
tais à parte da receita no orçamento proposto.

Em geral, os assuntos relativos à receita ficavam 
aos cuidados do Congresso e dentro do mesmo 
eram tratados separadamente, e sem muita re­
lação com a proposta da despesa. Infelizmente, 
ainda hoje essa situação permanece parcialmente 
verdadeira. Há, contudo, uma nítida tendência 
em reconhecer a fraqueza de um sistema em que 
o orçamento nacional, em ambas as fases, da ela­
boração e da discussão, não constitui um . plano 
correlacionado de receita e de despesa. Êsts pe­
rigo é tanto mais visível, quando examinado em 
relação ao panorama econômico da Nação, desde 
a instituição do sistema orçamentário nacional. 
A primeira mensagem orçamentária (datada de 5 
de dezembro de 1921) recomendou um programa 
total de despesa de 35 bilhões de dólares (incluin­
do e amortização da dívida pública) para o ano 
fiscal de 1923. A receita total foi estimada em 
3,3 bilhões de dólares. Comparem-se estas esti­
mativas com as da mensagem do Presidente Roose- 
velt (10 ds janeiro de 1944) para o ano fiscal de 
1945, na qual êle recomendou uma despesa total 
de 99,8 bilhões de dólares (exclu-ndo a amorti­
zação da dívida e devolução de fundos de tercei­
ras). O déficit orçamentário previsto, era de 128 
rnilhões de dólares, em 1923, e de 59 bilhões para 
1945. As despesas orçamentárias estimadas au­
mentaram, assim, trinta vêzes dentro de um pe­
ríodo de 23 anos.

Nesse mesmo espaço de tempo, a renda na­
cional caiu de 53 bilhões em 1921 para 40 bilhões 
Prn 1932, para atingir ao histórico total de 161

bilhões em 1945. A dívida pública permaneceu 
em cêrca de 30 bilhões durante o decênio ter­
minado em 1930, atingiu ao total de 53 bilhões 
em 1940, e daí saltou para 201 bilhões de dólares 
em 1944.

As mensagens orçamentárias foram escritas com 
base nos seguintes acontecimentos: a breve in­
flação do após-guerra do início do segundo decên:o 
dêste século, a derrocada repentina, a crescente 
alta que culminou com a falsa prosperidade de 
1928 e 1929, a bancarrota, a prolongada depres­
são nos primeiros anos do decênio de 1930, a 
lenta reconversão até 1937, a queda de 1938 e, 
depois, a alta repentina devida às transações de­
correntes da guerra de 1939 até Pearl Harbour 
(7 de dezembro de 1941), e, finalmente, o au­
mento espetacular de todos os índices de atividade 
econômica decorrente da nossa mobilização para 
a guerra. Que revelam, pois, essas mensagens 
orçamentárias? Refletem uma teoria de govêrno 
em mutação ? Tornam clara a função do govêrno 
numa democracia, indicam ou predizem uma po­
lítica fiscal da nação? Revelam uma filosofia 
orçamentária ? Projetam um plano econômico e 
social? Ou refletem um estado de confusão e 
controvérsias ?

I. HARDING E COOLIDGE: O ORÇA­
MENTO NA INFÂNCIA

Ao analisar as mensagens orçamentárias, fica-se 
impressionado com a revelação de que, de 1921 
até a administração Roosevelt, os princípios da 
boa teoria orçamentária e governamental eram :

1) economia governamental e eficiência;
2) limitação e controle das atividades gover­

namentais ; e

3) equilíbrio entre as despesas governamen­
tais e as receitas ordinárias.

A primeira mensagem orçamentária do Presi­
dente Harding (5 de dezembro de 1921) é uma 
ilustração dessa atitude. Disse o Presidente :

“ Com a continuada pressão no sentido de eco­
nomia em todos os M inistérios. .  . deve ser atin­
gido o equilíbrio do total das receitas e despejas 
para os anos fiscais de 1922 e 1923” .

Na sua mensagem seguinte, o Presidente Har­
ding de novo se referiu ao prevalecente ideal 
clássico de economia nacional, de govêrno de não- 
-interferência na vida economica e de orçamento 
equilibrado. Encorajou aquêles que se opuseram 
à drenagem de fundos das emprêsas particulares
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para as despesas públicas. Nesta mensagem (4 de 
dezembro de 1922), fêz as seguintes observações:

“ Haverá possibilidade de conseguir-se uma 
considerável redução nas despesas governamen­
tais em um futuro próximo ? Essa pergunta, sem 
dúvida, preocupa muita gente. O pêso da tribu­
tação causada pela guerra mundial recai sensi­
velmente sôbre nós, e tem sido o mais sincero 
desejo do Govêrno reduzir êsse pêso ao mínimo 
compatível com  o próprio funcionamento dos ser­
viços federais. Tem os visto, contudo, que, aproxi­
madamente, dois têrços dos impostos arrecadados 
são utilizados no pagamento de certas despesas 
fixas, sôbre as quais só pode ser exercido peque­
no ou nenhum controle administrativo. Os juros 
e o principal da dívida pública devem  ser pagos..

“Depois de deduzir êsses itens restará, com o 
foi demonstrado, somente cêrca de um bilhão de 
dólares, do qual devem ser pagas as despesas 
ordinárias do Govêrno. É  contra êsse grupo de 
despesas que o Govêrno dirigiu a sua política 
de economia. Até então, em  nossa história fi­
nanceira, nunca houve, por parte do Executivo 
e do Congresso, tão severo exame de cada item 
de despesa para manutenção do Govêrno. Não 
somente os Ministérios organizaram repartições 
para controle das estimativas e execução das des­
pesas, com o também o Executivo fêz pressão, 
no sentido de efetuar economias nas operações 
ordinárias de govêrno” .

O pêso da tributação, a que se referiu o Presi­
dente Harding, produziu, sem dúvida, uma brusca 
alteração na responsabilidade do povo americano. 
Referiu-se aos impostos relativamente altos da 
primeira guerra mundial, os quais parecem extre­
mamente baixos, quando comparados com os 
atuais.

Historicamente, os Estados Unidos têm sido um 
dos países mais libertos de impostos (“tax free” ). 
Esforços esporádicos para criar o imposto de ren­
da não tiveram sucessc, até que uma emenda 
constitucional, em 19.13, autorizou um imposto 
de 1 %  sôbre a renda superior a três mil dólares. 
A taxa do imposto de renda sôbre as pessoas jurí­
dicas era também a mesma. Os dividendos eram 
isentos do imposto individual.

Essa política continuou através da primeira 
grands guerra, embora a taxa do impôsto de renda 
individual e das pessôas jurídicas fôsse elevada 
a lz %  nesse período. Durante os primeiros anos 
apos 1920, a taxa do impôsto sôbre as pessoas 
jurídicas foi elevada, enquanto que a do impôsto 
de renda individual foi reduzida. Em 1936, quan­
do os dividendos foram considerados sujeitos ao

impôsto de renda individual, a relação entre o im­
pôsto das pessoas jurídicas e o impôsto individual 
foi quebrada.

Mesmo antes da segunda guerra mundial, a ten­
dência da tributação federal foi sempre baseada 
sensivelmente em impostos sôbre transações, porém, 
os impostos sôbre a renda líquida eram relativa­
mente baixos, e, principalmente, a incidência tri­
butária era restrita. Até 1939, o impôsto direto 
federal era arrecadado de apenas quatro milhões 
de contribuintes, embora o impôsto progressivo 
fôsse sensivelmente alto. Com a nossa entrada 
na segunda guerra mundial, tôdas as taxas dos 
impostos foram abruptamente elevadas, e consi- 
deràvelmente ampliadas as bases de incidência do 
impôsto.

A par de sua preocupação por impostos pouco 
elevados, a Mensagem de 1922 do Presidente 
Harding é também interessante porque revela 
uma teoria conservadora do orçamento executivo 
e, simultaneamente, de um mais amplo e mais 
progressivo conceito público de govêrno. A recon­
ciliação dessas duas teorias constitui hoje um pro­
blema agudo na esfera das despesas governamen­
tais. O Presidente Harding, falando de “ativida­
des estranhas” do Govêrno, as quais “provêm de 
leis sancionadas de acôrdo com a exigência po­
pular”, disse :

“Há, contudo, um outro campo de operações 
governamentais —  um cam po que rapidamente 
se amplia nas despesas do govêrno —  o  qual 
deve ser discutido com  proveito para todos nós. 
Refiro-m e às despesas que têm  sido feitas com 
dotações para auxílio federal a pesquisas, me­
lhoramentos e desenvolvimentos, as quais, embc ra 
não tenham relação direta com  as operações dos 
negócios governamentais, cresceram e tornaram- 
-se uma parte relevante de suas atividades. Não 
é fácil, entretanto, banir de nossas mentes o fato 
de que consideráveis somas das verbas concedi­
das ao Govêrno são despendidas com  coisas que 
não pertencem às funções ou operações normais. 
Uma pergunta deve ser feita —  até onde o govêrno 
deve participar nessas atividades estranhas ? Sou 
franco em dizer que uma resposta à pergunta — 
se podemos ou não aspirar, no futuro, a uma 
redução material nas despesas do Govêrno — 
depende, em grande parte, de haver ou não uma 
redução ou expansão dessas atividades, as quais 
aumentaram sensivelmente as ordens de paga­
mento contra o Tesouro dos Estados Unidos. 
Essas atividades estranhas surgiram de leis san­
cionadas de acôrdo com  a exigência popular, e 
aproveito a oportunidade para referir-me a elas
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com  o prod|sito de mostrar que a tributação que 
necessàriamentt! acarreta o  fornecimento de fun­
dos para tais «wtividades, é um incidente necessá­
rio à satisfação daquela exigência” .

O Presidente Coolidge continuou exemplifican­
do a tsoria da restrição das atividades governa­
mentais, e o desejo de aliviar o povo do pêso da 
tributação.

Na sua primeira Mensagem ao Congresso (da­
tada de 3 de dezembro de 1923), aderiu às teo­
rias que afirmam que a nossa tsoria orçamentária 
se originou da doutrina do “laissez faire”, de não- 
-interferência do govêrno na vida econômica da 
Nação. No trecho transcrito a seguir, o Presiden­
te Coolidge expressou a crença ds que o propósito 
do “programa fiscal” era a redução dos impostos :

“ O povo americano deu uma demonstração real 
e magnífica de paciência e patriotismo, durante 
os anos em que teve de suportar êsse encargo. 
Em  menos de sete anos, para resumirmos o 
assunto, tivemos de gastar quarenta bilhões, dos 
quais 18 bilhões provieram da receita ordinária 
ou, aproximadamente, quase metade da soma. 
Certamente a Nação, que pacientemente tem 
persistido em suportar o  enorme pêso das despe­
sas governamentais, tem  direito, o  mais breve 
possível, ao maior alívio no pêso da tributação 
que possa ser concedido. Estou convencido de 
que chegou a hora de se conceder êsse alívio 
através de uma redução substancial da tributa­
ção, e está baseado neste propósito o programa 
fiscal que é cristalizado nas estimativas orça­
mentárias ora transmitidas ao Congresso. . .

Estamos todos familiarizados com o fato de que 
a maior parte d o  pêso da tributação não provém 
da exação federal e  sim dos custos governamen­
tais dos Estados e M unicipalidades. . .  É, por­
tanto, altamente conveniente que um exemplo 
de determinada e  insistente economia deva ser 
instituído pelo Govêrno Federal com  o  objetivo 
de influenciar todo e qualquer órgão que possua 
com petência para arrecadar impostos. Eu estou 
firmemente persuadido de que, se o Govêrno 
Nacional reduzir suas despesas e seus impostos 
durante a execução do programa ora apresen­
tado, isto produzirá um efeito altamente salutar, 
pois induzirá maiores economias em todos os 
outros setores de tributação pública” .

Nessa mesma Mensagem, Coolidge fêz um ex­
pressivo apêlo em prol da redução dos impostos, 
usando as seguintes palavras :

“ N ão sei de outra coisa que possa dar ao povo 
desta nação maior certeza de que estamos firme­
mente dedicados a uma campanha de economia

nas despesas públicas, do que uma redução dos 
nossos impostos. Êste orçamento exclui da es­
fera dos debates todo e qualquer plano que en ­
volva despesas extravagantes, ou aumento das 
atividades governamentais que não sejam estri­
tamente necessárias à execução eficiente das 
funções específicas do G o v ê r n o . . . ”

As Mensagens para os anos fiscais de 1926 e 
1927 levantaram bem alto a flâmula da “Campa­
nha da Economia”, insistindo, uma vez mais, na 
afirmação de que uma sadia política governamen­
tal exige uma limitação das despesas públicas ao 
essencial e. conseqüentemente, estabelecendo o 
conceito de que as necessidades sociais poderiam 
ser mais bem atendidas pela iniciativa privada. 
O Presidente Coolidge disse (1.° de dezembro 
de 1924) :

i
“Estamos, agora, no quarto ano da nossa cam ­

panha em prol da redução do custo do Govêrno. 
Nosso objetivo é  reduzir o  pêso da tributação. 
Quanto a isto, temos sido bem  sucedidos. E stj- 
mos reduzindo, rapidamente, os nossos gastos a 
um mínimo com patível com  a eficiência do ser- 
viço. Tem os diante de nós um “ superávit”  pre­
visto de 67 milhões de dólares para o corrente 
ano fiscal e de 373 milhões para o  próxim o ano 
fiscal. Devem os atacar novos projetos que acar­
retem despesas que impedirão a acumulação 
dêsses “ superavits”  previstos, ou devem os con- 
tinuar em nossa campanha da economia ? Eu 
sou pela economia. Se continuarmos na cam ­
panha da economia, o caminho para posterior 
redução de impostos será facilitado. Essa redu­
ção não pode ser efetuada imediatamente. Antes 
que a mesma possa ser efetuada, deveríamos 
saber definiüvam ente qual seria a arrecadação 
de acôrdo com os impostos atuais. N o entanto, 
o conhecimento da receita prevista não nos trará 
nenhum proveito se iniciarmos um novo e con­
siderável programa de despesa” .

Um novo tópico apareceu na mensagem orça-
- mentária para o ano fiscal de 1927 (datada de 

7 de dezembro de 1925). O Presidente Coolidge 
avisou que os gastos de funcionamento do govêr­
no não podiam ser reduzidos ainda mais. Referin­
do-se à proposta de redução de impostos, que 
tinha sido preparada pelo “Ways and Means Com- 
mittee da Câmara dos Deputados, êle disse :

“ Os frutos de nossos trabalhos estão refletidos 
na vindoura proposta de redução de impostos. 
Ela representa o resultado, em benefício do povo, 
dos esforços de seus funcionários e deputados.
A  organização dessa proposta não fo i conseqüên- 
cia de pressão política partidária.
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“ Isto leva-nos às estimativas das dotações con­
tidas neste orçamento. Estas estimativas re­
fletem a contínua pressão para economia nas 
despesas federais. Açercâmo-nos do tem po em 
que as legítimas atividades governamentais não 
podem ser desenvolvidas com  menores despesas 
do que aquelas ora solicitadas. Os custos de 
funcionamento das atividades legítimas do Govêr­
no foram reduzidos quase que ao mínimo. A  ex­
pansão normal dos negócios do govêrno acom­
panhando os passos de uma nação que se desen­
volve, acarretará novas despesas de ano para 
ano. O esforço pela economia, contudo, deve 
continuar. . . ”

Em sua Mensagem de um ano mais tarde (da­
tada de 6 de dezembro de 1926), o Presidente 
Coolidge alertava o Congresso contra a redução 
permanente das taxas dos impostos ou abolição de 
algum outro imposto :

“ Cada uma das três reduções nos impostos que 
foram votadas pelo Congresso, a partir do ano 
fiscal de 1921, foi baseada na confiança em 
nossas condições financeiras. Tal segurança não 
pode ser dada hoje com o uma garantia para 
futura redução permanente dos im postos” .

É possível que o auge da campanha pela eco­
nomia, por um orçamento equilibrado e pela per­
sistente exigência para que o govêrno não favoreça 
o desbaratamento do dinheiro público, tivesse sido 
atingido quando o Presidente Coolidge apresen­
tou seu orçamento para o ano fiscal de 1929. 
Nesta Mensagem (5 de dezembro de 1927), êle 
lcuvou a “estabilidade financeira” do Govêrno. a 
qual atribuiu à “direção científica de nossos ne­
gócios”. Prcpòs despesas de 3,3 bilhões de dólares 
e estimou um excesso de receita sôbre as despesas 
de ma:s de 252 milhões de dólares.

Na sua última mensagem orçamentária (3 de 
dszembro de 1928), disse o Presidente Coolidge :

“ Estamos irrevogàvelmente empenhados em uma 
política de equilíbrio orçamentário e isto im­
plica em afirmar que, se houver revisão nas 
nossas leis fiscais, esta será efetuada com  o 
objetivo de redução” .

Nestas palavras cheias de colorido, êle solicitou 
a mais absoluta vigilância sôbre as despesas pú­
blicas em uma época em que o país se encontrava 
em franca prosperidade :

Nosso formidável Tesouro não é uma fonte 
sem fundo, que se abastece automaticamente de 
recursos fiscais, e o seu fluxo deve ser contiuua- 
mente vigiado e cuidadosa e sabiamente dirigido 
para os canais próprios” .

A renda nacional para o ano de 1929 subiu ao 
total, jamais alcançado, de 83,3 bilhões de dólares. 
Diminuiu o desemprego e as cotações nos merca­
dos de títulos atingiram a alturas impressionantes. 
Então, veio a quebra, com o colapso do mercado 
do títulos em 4 de setembro de 1929. Do auge da 
prosperidade o país mergulhou na fase de negócios 
que o levou à tremenda depressão de 1930.

II. HOOVER —  O ORÇAMENTO NA ADO­
LESCÊNCIA

As duas primeiras Mensagens Orçamentárias do 
Presidente Hoover davam o grito inicial de bata­
lha, para realização dos seguintes objetivos :

1) equilíbrio orçamentário :
2) redução nas despesas governamentais; e
3) continuação da política do “laissez faire” .

Na sua primeira Mensagem (2 de dezembro 
de 1929), o Presidente Hoover disse :

“Estamos sabiamente empenhados em uma p o­
lítica que assegura uma futura redução gradativa 
da dívida pública . . .  As despesas estimadas para 
êste e o próximo ano estão em relação às recei­
tas previstas. Com a recomendada redução dos 
impostos, a margem entre as duas será sensi­
velm ente ' diminuída, porém, não sabemos hoje 
precisamente em que extensão. Esta situação 
vem  encarecer a necessidade de um cuidadoso 
exame na proposta de qualquer atividade extra 
que envolva um aumento substancial nas des­
pesas, a fim  de não pôr em perigo o equilíbrio 
orçamentário ou a continuação dos benefícios 
provenientes da redução dos im p o s to s .. .”

Mas os tempos mudaram rapidamente. A pro­
dução diminuiu e o desemprêgo aumentou con­
sideravelmente. Era óbvio que o Govêrno seria 
íorçado. pela pressão pública, a adotar medidas 
que aliviassem a situação. Apesar da situação 
alarmante, os esforços da administração Hoover 
foram grandemente contraditórios, embora, ainda, 
limitando a ação do Govêrno. O impôsto de renda 
foi mais uma vez reduzido e a Tarifa foi revista 
para alcançar o mais alto grau em sua história. 
Foi inaugurado um programa de auto-suficiência 
de serviços públicos e o Sistema de Reserva Fe­
deral promoveu empréstimos por meio de uma 
política de redução das taxas de redesconto e a 
compra de títulos do govêrno.

Durante a sua gestão, o Presidente Hoover agiu, 
cautelosamente, tendo sempre em vista a p o s s i b i ­
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lidade de equilibrar o orçamento dentro de um 
ou dois anos. O Presidente Roosevelt, ao contrá­
rio, esqueceu as precauções e pensou, principal­
mente, em têrmos do objetivo imediato de trazer 
de volta a prosperidade do país, sem olhar o custo 
para as futuras gerações.

O Presidente Hoover advertiu, em dezembro 
de 1930, que o aumento do desemprêgo seria 
apresentado por certos grupos como justificativa 
de novas aventuras no campo das despesas gover­
namentais. Mas ,declarou êle, “nenhum exame ra­
zoável da perspectiva pode assegurar que tais ar­
gumentos possam ser usados em relação às des­
pesas do orçamento de 1932” .

A marcha dos acontecimentos, no entanto, forçou 
o Presidente Hoover a fazer novas considerações, 
na sua Mensagem Orçamentária de 7 de dezem­
bro de 1931. Disse êle :

“ Estamos enfrentando uma situação onde por 
certo tempo as rendas ordinárias do govêrno, 
segundo as leis atuais, estão aquém das somas 
exigidas para fazer face a despesas absolutamen­
te necessárias” .

Advertiu êle que nem “a confiança pública, 
nem a estabilidade do Govêrno Federal” pode­
riam ser mantidas “sem se lançar mão do aumento 
temporário de alguns impostos” . Mais tarde, o 
Presidente declarou ser impossível impor um nível 
de tributação capaz de equilibrar o orçamento 
para o ano fiscal corrente. Disse o seguinte :

“ Devem os nos esforçar pelo aumento dos irn 
postos e restringir ao máximo as despesas, a fim 
de equilibrar o orçamento para o próximo ano 
fiscal, exceto no que diz respeito às somas neces­
sárias às amortizações, previstas em lei, da dí­
vida pública. Deveríamos assegurar seu equi­
líbrio, incluindo essas amortizações para o anc 
fiscal seguinte” .

O Presidente apresentou “um programa defini­
do” para manter a “integridade financeira do Go­
vêrno Federal” .

Em relação a êste programa, voltemos à sua 
Mensagem, datada de 7 de dezembro de 1931 :

“ O bem-estar do país exige que a integridade 
do Govêrno Federal seja m antida Isto constitui 
fator primordial na reconstrução de uma sólida 
prosperidade nacional. Êste orçamento, que re 
comenda redução nas despesas e aumento das 
rendas, apresente um programa definido quanto 
aos seus objetivos, envolvendo os três seguintes 
itens : primeiro : uma redução substancial no 
déficit previsto para o corrente ano fis ca l; se­

gundo : uma relação entre as receitas e despesas 
estimadas para o ano fiscal de 1933, que evitará 
um futuro aumento nos débitos públicos durante 
aquêle an o ; e terce iro : um equilíbrio orca 
mentário para 1934.

Para continuar este programa, é importante 
acentuar o fato de que estamos atravessando um 
período em que as finanças federais não permi­
tem a aceitação de nenhuma obrigação que re­
sulte em aumento de despesa, a ser satisfeito 
com  a receita ordinária” .

Na sua última Mensagem Orçamentária (data­
da de 5 de dezembro de 1932) e entregue depois 
da eleição de seu sucessor, o Presidente Hoover 
fez um apêlo final ao Congresso, no sentido de 
que c mssmo não votasse despesas adicionais que 
sobrecarregassem o Tesouro Público. Acredita­
va que uma política fiscal e uma política orça­
mentária sadias jamais seriam desastrosas em face 
do programa das despesas. Ao que parece, não 
apreendeu a significação das tendências econô­
micas da Nação ou do colapso de seu sistema 
econômico de 1929.

Nessa mesma Mensagem (5 de dezembro de 
1932) o Presidente Hoover recomendou um corte 
na estimativa original de 4.403.178.032 para 
4.218.808.344 dólares. Êste é o único exemplo, 
na história do Orçamento, em que um Chefe Exe­
cutivo solicitou uma redução de suas próprias 
estimativas orçamçntárias. A Mensagem continha 
a seguinte advertência :

“ Não obstante a grande redução das despesas 
estimadas para o corrente ano fiscal, inferiores 
àquelas do ano fiscal de 1932, e 0 previsto au­
mento das rendas, durante êste ano, em virtude 
das leis de impostos votadas na últim a sess.õo 
do Congresso, é previsto um grande “ déficit”  
para o corrente ano fiscal com  o conseqüente 
aumento da dívida pública.

Tal situação não pode continuar sem acarretar 
um desastre para as finanças federais. As reco­
mendações aqui apresentadas ao Congresso, com  
o objetivo de futuras reduções drásticas nas des­
pesas e aumento nas rendas, servirão para pre­
venir, mais tarde, um aumento na dívida pú­
blica, durante o gno fiscal de 1934, caso o Con­
gresso^ se abstenha de gravar o Tesouro Fedctal 
com  onus adicionais.

“ Não será demasiado dizer que todos os esfor­
ços devem  ser feitos no sentido de lim ita- as 
despesas e evitar compromissos adicionais, v isin - 
d_o não somente o interêsse do contribuinte, já 
ta° Pesadamente sobrecarregado, mas, também, 
o interesse de toda a integridade das finanças 
do Govêrno Federal” .
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Mas .havia passado a época da economia nas 
despesas governamentais, do govêrno de não-in- 
terferência na vida econômica da nação e do squ;- 
líbrio orçamentário. Em 1932, a renda nacional 
desceu à cifra inacreditável de 40 bilhões de dó­
lares —  menos da metade do máximo alcançado 
em 1929. Em julho ds 1932, as ações tinham 
caído de 83 %  em relação à sua cotação máxima 
de 1929. e o índice dos preços por atacado das 
utilidades desceu de 100,7, em setembro de 1929. 
para 63,2 em março de 1933, e o desemprêgo 
subira de um milhão em 1929 para 14 milhões 
em 1933. Durante os dois primeiros meses de 
1933, deflagrou o pânico bancário, e, em 4 de 
março, os bancos da nação se encontravam fe­
chados .

A indústria e o comércio paralisaram as suas 
atividades, e o povo, chocado pela confusão, cla­
mava pela ajuda do govêrno naquela crise jamais 
vista no país. E o Presidente Roosevelt no seu 
discurso inaugural disse : “Somente o tolo otimis­
ta pode negar as sombrias realidades do momento”. 
Assim, uma nova era se iniciava.

III. ROOSEVELT —  O ORÇAMENTO NA 
MOCIDADE

1. O S PRIMEIROS ANOS

Nos primeiros momentos da Administração 
Roosevelt, iniciada em 1933, a Nação estabeleceu 
uma teoria tradicionalmente negativa de govêrno e 
de orçamento público. O Orçamento era olhado, 
essencialmente, como um instrumento de econo­
mia e um meio de controlar a expansão das fun­
ções governamentais. O Orçamento, certamente, 
não era, então, considerado um instrumento para 
planejar a política fiscal da Nação ou tôda a sua 
economia.

Como revelaram as Mensagens Orçamentárias 
presidenciais nos períodos anteriores a 1933, o 
ccnceito de orçamento e do papel do govêrno 
abrangia os seguintes pontos :

1) Os sãos princípios das finanças governa­
mentais clamavam por uma severa restri­
ção nas despesas públicas, no tocante às 
operações tradicionais do Govêrno.

2) A economia privada deveria sofrer o mí­
nimo de perturbações. As necessidades 
sociais seriam atendidas mais satisfatoria­
mente, se as emprêsas particulares fôssem 
garantidas contra a influência prejudicial

do Govêrno. Não haveria indicação em 
nenhuma das Mensagens sôbre se as flu­
tuações nos ciclos de negócios poderiam ou 
deveriam ser compensadas pelo orçamento, 
ou se era uma função pública normal con­
trolar ou reduzir ao mínimo determinados 
problemas, tais como desemprêgo, infla­
ção, etc.

3) Os impostos deveriam ser mantidos nos 
limites mínimos compatíveis com o equilí­
brio orçamentário. Na realidade, “impos­
tos baixos” e “equilíbrio orçamentário” 
constituíam assuntos sôbre os quais, está- 
vamos “irremediavelmente comprometidos”.

Franklin Delano Roosevelt, na sua primeira 
Mensagem Orçamentária, datada de 3 de janeiro 
de 1934, continuava a refletir a teoria tradicional. 
O Presidente repetia a promessa de equilibrar o 
orçamento, mas declarava também que as necessi­
dades dos problemas que se apresentavam, oriun­
dos de depressão, “acarretaram ao govêrno despe­
sas superiores à renda governamental”. Como 
meio de contornar a sua apresnsão; declarou que 
“devemos traçar um plano, a fim de se conseguir, 
definitivamente, um orçamento equilibrado para 
o terceiro ano de recuperação e, daí por diante, 
continuar com a política de reduzir o débito na­
cional.”

Na mesma Mensagem, o Presidente justificou 
o excesso das despesas sôbre a receita (cêrca de 
sete bilhões de dólares) com as seguintes palavras:

“ Os resultados das despesas já estão traduzi­
dos de forma concreta, em melhores preços para 
produtos agrícolas, na atividade com ercial reno­
vada, no aumento de empregos, na reiniciada e 
restaurada confiança nos bancos, e no auxílio 
bem orientado” .

O Presidente acentuou o caráter de emergência 
de ncvas despesas, ao mesmo tempo que conti­
nuou a solicitar um equilíbrio orçamentário. Real­
mente, nesta Mensagem, declarou que, em exce­
ção da amortização da dívida, as estimativas 
orçamentárias apresentadas para o ano fiscal de 
1935 “mostrariam um pequeno superávit”, mas 
“que êste superávit” não incluiria nenhuma des­
pesa adicional para fins extraordinários de re­
cuperação”. Obviamente, o “orçamento equili­
brado” não era completo e a existência do cha­
mado “orçamento extraordinário” foi publicamen­
te criticada. .
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Na Mensagem de 3 de janeiro de 1935. vemos 
uma interessante tentativa por parte do Presidente 
Roosevelt no sentido de reconciliar a noção po­
pular de orçamento equilibrado, dív:da reduzida e 
crédito público, com a sua crescente convicção de 
que o Govêrno deve tornar mais positivas suas 
funções de auxílio na adversidade econômica e so­
cial. Depois de uma minuciosa revista das ms- 
lhorias verificadas na situação econômica, decla­
rou :

“Na Mensagem Orçamentária do ano passado, 
eu disse, falando do ano fiscal de 1936, que 
devíamos planejar ,para conseguir um orçamento 
definidamente equilibrado para o terceiro ano 
de recuperação e, daí, procurar uma redução 
contínua do débito nacional.

“ Apesar do muito que se conseguiu para o 
objetivo de recuperação, desde que aquela decla­
ração foi feita, o desemprego ainda é grande. 
As unidades estaduais e locais fornecem agora 
uma cota de auxílio proporcionalmente inferior 
à concedida há um ano atrás e o govêrr.o é, 
portanto, obrigado a prestar ajuda nesta obra de 
grande utilidade.

“ Por esta razão, é evidente o motivo por que 
ainda não alcançamos uma situação capaz de pro­
porcionar um com pleto equilíbrio do orçamento. 
Estou, entretanto, submetendo ao Congresso um 
Orçamento para o ano fiscal de 1936, que seria 
equilibrade se fôssem excluídas as despesas com 
o desem prego.”

O Presidente declarou que, “com a única exce­
ção dêste item” (despesas ds auxílio), o país po­
dia ter certeza de que “tôdas as despesas correntes, 
de qualquer natureza, serão completamente co­
bertas pelas nossas estimativas de receitas ordi­
nárias” .

Nessa ocasião, o Govêrno tinha, com referência 
ao setor de auxílios, assumido compromissos 
consideráveis. O Presidente Roosevelt estava 
convencido de que o Govêrno não podia mais se 
satisfazer com uma política financeira negativa ou 
mesmo passiva, enquanto esperava que o país vol­
tasse à normalidade. Êle dirigira com segurança, 
através do Congresso, medidas de auxílio e re­
cuperação, auxílios aos desamparados e desem­
pregados, estendera a ajuda financeira e o crédito 
às instituições econômicas, encorajara as constru­
ções de casas e estimulara o poder de compra e 
o emprego, através da Administração de Recupe­
ração Nacional (National Recovery Administra- 
tion'). Grandes dotações foram conseguidas para 
programas de obras públicas e pagamentos de

benefícios à agricultura. Portanto, enquanto se 
procurava acentuar públicamsnte o caráter de 
emergência das novas despesas e assegurar a pro­
messa de um equilíbrio orçamentário, o Presidente 
aceitou uma nova concepção do papel do orça- 
msnto, como sendo um instrumento capaz de pla­
nejamento e direção. Aceitou a transição da fun 
ção governamental da concepção do “laissez-faire” 
para aquela capaz de estabilizar a economia pri­
vada e auxiliar uma rápida recuperação econô­
mica através de fortes e positivos programas fi­
nanceiros. A tradição de uma nação cedia terre­
no, em face das necessidades econômicas de seu 
povo.

Nessa época, o Presidente Roosevelt apresentou 
a sua Mensagem Orçamentária ds 3 de janeiro 
de 1936 e justificou o gasto de grandes somas de 
dinheiro, obtidas mediante empréstimo, como sen­
do inversões de capital capazes de promover a 
recuperação econômica do país. Êle podia ufa­
nar-se da impressionante organização do conjunto 
das repartições públicas recentemente criadas. As 
medidas de auxílio social, como estavam sendo 
administradas por seu Govêrno, constituíam um 
corajoso e revolucionário afastamento da política 
do passado. O “direito ao trabalho” tornou-se 
uma diretriz governamental. O Govêrno conse­
guiu trabalho através do “Civilian Conservation 
Corps”, da “Public Works Administration” e da 
“Works Progress Administration”. Segundo esti­
mativa, no princípio de 1930 cêrca de 4.000.000  
de pessoas dependiam, para sua subsistência, de 
empregos criados pelo Govêrno. Nesse mesmo 
período, fazendeiros que estavam sobrecarregados 
de dívidas em virtude da desastrosa queda nos 
preços dos produtos agrícolas, ao passo qus o 
valor do equipamento agrário permanecia relati­
vamente alto, foram auxiliados pela “Agricultural 
Adjustment Administration”. e pela “Federal Farm 
Mortgage Corporation”. Em 1935, o “Social Se- 
curity Act” foi assinado. Através desta Lsi, o 
Govêrno estabeleceu um sistema de pensão à ve­
lhice e os Estados foram estimulados e auxiliados 
no sentido de prover seguro contra o dssemprêgo. 
O progresso do movimento trabalhista foi estimu­
lado e, por meio da promulgação da Lei Wagner, 
em 193d, o s  direitos de organização e de contratos 
coletivos de trabalho foram reafirmados, o que 
produziu, conseqüentemente, enorme aumento no 
total de membros dos sindicatos. Em 1934, o 
Securities and Exchange Act” foi assinado, o que 

veio regularizar as operações no mercado de Câm­
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bio, evitando, dèsse modo, a especulação. O con­
trole monetário se estendeu aos bancos e ficou 
centralizado no “Board of Governors of the Fe­
deral Reserve System” .

Coletivamente, essas medidas representavam um 
desenvolvimento da consciência social e respon­
sabilidade por parte do Govêrno. Uma após 
outras, elas alcançaram um grau de controle go­
vernamental, em relação à vida econômica da 
nação, jamais conhecido em tempo de paz. Na 
sua Mensagem Orçamentária o Presidente apre­
sentou um quadro otimista dos resultados do seu 
programa fiscal dos dois anos anteriores, frisando 
a já melhorada situação econômica e a solidez do 
crédito do Govêrno.

O ano de 1936 foi o da eleição presidencial. 
Impostos reduzidos e um orçamento equilibrado 
eram, ainda, conceitos caros ao eleitorado. O Pre­
sidente declarou que não estava incluindo estima­
tivas exatas para auxílio social, mas que sem êsse 
item —  “o orçamento estaria equilibrado”. Con­
tinuou :

“ O estado da recuperação nacional é tal que 
as receitas das atuais fontes de impostos, na 
base das taxas em vigor, parecem ser adequadas 
para financiai as operações ordinárias do Govêrno 
em 1937, incluindo o serviço da dívida pública ; 
nenhum impôsto novo ou adicional será proposto” .

Na sua primeira Mensagem Orçamentária do seu 
segundo mandato presidencial (5 de janeiro de 
1937), o Presidente Roosevelt resumiu a sua 
política financeira dos quatro anos precedentes 
com as seguintes palavras :

'Os programas inaugurados durante os últimos 
quatro anos, para combater a depressão e ini­
ciar muitas reformas necessárias, obrigou-nos a 
despender grandes somas de dinheiro, mas os 
benefícios provenientes dessas despesas são ines­
timáveis. Cedo estaremos colhendo os benefícios 
dêstes programas e teremos, ao mesmo tempo, um 
orçamento equilibrado que também incluirá re­
cursos para a redução da dívida pública” .

“ Os planos fiscais do G ovêrn j Federal para 
esses quatro anos foram elaborados com dois 
objetivos : primeiro, restaurar a vida econômica 
do país, melhorando as condições de emprêgo e 
o poder aquisitivo do povo, estimulando o uso 
mais equilibrado da nossa c&pacidade produtiva 
e aumentando a renda nacional e distribuindo-a 
sôbre uma base maior de propriedade ; segundo, 
conseguir novos progressos de valor duradouro 
para o  povo americano. Am bos os objetivos 
poderiam ser atingidos sob uma firme política 
financeira” .

Referindo-se aos aspectos específicos do pro­
grama fiscal e a repercussão dêsse programa'sôbre 
a economia nacional, o Presidente Roosevelt de­
clarou :

“ Seguindo esta política, o  povo americano está 
obtendo constantes benefícios. A  proteção eco­
nômica à velhice e à incapacidade física está 
sendo assegurada através das operações do “ So­
cial Security A ct” . Foram aperfeiçoados os 
meios para o fazendeiro conseguir um bem-estar 
mais constante, pela promulgação de leis espe­
cialmente elaboradas para êsse fim. O proprie­
tário fo i beneficiado através do financiamento 
de hipotecas a taxas razoáveis de juros. Aos 
capitalistas que investem em títulos de crédito 
têm sido dadas maiores medidas de proteção pelo 
“ Securities and Exchange A ct” . O mercado de 
ações foi restaurado e a indústria está em con­
dições de atender suas amortizações a longo 
prazo sôbre uma base favorável. O direito ao 
trabalho está sendo substancialmente desen­
volvido por meio das operações do “ National 
Labor Relations A ct” .

Deve-se notar que nessa Mensagem o Presiden­
te antecipou que, para 1939, seria possível ter “um 
completo equilíbrio orçamentário, com provisão 
suficiente para atender aos requisitos legais para 
redução da dívida”. Mas seu “programa fiscal” 
não recomendava tributação adicional.

Na Mensagem Orçamentária datada de 3 de 
janeiro de 1938, o Presidente esboçou, com algu­
ma minúcia, o processo formal da apresentação 
e elaboração do orçamento. Definiu êle, então, 
o orçamento nestas palavras :

“ As propostas orçamentárias são os planos fis­
cais da adm inistração; e na forma adotada pelo 
Congresso durante o  inverno e a primavera, 
torna-se praticamente um programa fixado de 
despesas, o qual não pode ser m odificado durante 
muitos meses, embora as condições econômicas 
alterem radicalmente a receita estimada” .

Segundo êste conceito, o Presidente classificou 
as despesas públicas dentro de quatro categorias :

1) Despesas fixas, que não podem ser reduzi­
das pela ação do Executivo, incluindo ser- 
ciço da dívida pública, pensões, aposenta­
dorias etc.

2) Gastos diários normais com o funciona­
mento do Govêrno.

3) Pagamentos “para prestar auxílio à segu­
rança econômica de um grande grupo de 
cidadãos em tôdas as partes do país, que,
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por muitas razões, exigem, categoricamen­
te, alguma forma de assistência por parte 
do Govêrno.

4) Inversões em obras públicas.

Observe-se como nesta classificação se eviden­
cia o rompimento com a política do “laissez-faire . 
Mas, é notório o fato de que nessa mesma Men­
sagem se estimava em 38,5 bilhões de dólares o 
total da dívida pública em 31 de junho de 1939. 
O Govêrno financiou a quase totalidade do “dé­
ficit” do exercício por empréstimos tomados de 
bancos, companhias de seguros e firmas indus­
triais, através da venda de seus bônus e títulos a 
curto prazo. Parte do “déficit”, entretanto, fo; 
financiado por meio do aumento das receitas 
provenientes dos impostos. Para o ano fiscal de 
1937-38 a receita proveniente dos impostos mon­
tou a 5,7 bilhões de dólares, o máximo na história 
do país. Para 1938-39 as receitas oriundas dos 
impostos foram de 5,2 bilhões de dólares. Mas, 
ainda, não se havia proposto um programa tribu­
tário completo, capaz de atender aos problemas 
oriundos da sempre crescente dívida pública.

2. A p a r e c i m e n t o  d e  u m  n o v o  c o n c e i t o  d e

ORÇAMENTO

A Mensagem Orçamentária de 3 de janeiro de
1939 foi um documento progressista. Convencio­
nou-se a idéia de que a Adm.nistração tinha aceito 
o ponto de vista de que o equilíbrio orçamentário 
está sujeito ao volume da renda nacional. O Pre­
sidente apresentou diversos níveis de renda nacio­
nal e os totais de receita que seriam obtidos de 
cada um por meio do sistema tributário. O se­
guinte excerto, e todo o texto da Mensagem, indica 
que o Govêrno deveria interessar-se mais com a 
elevação de renda nacional a um total apropriado, 
do que com o equilíbrio orçamentário, porque, 
presumivelmente, êste surgiria automaticamente 
do alto nível daquela. Vejamos o trecho da Men­
sagem :

“N ão podemos, por um simples ato legislativo, 
j aumentar o nível da renda nacional, mas nossa

experiência nos últimos anos tem  amplamente 
demonstrado que, por meio de inteligente polí­
tica fiscal e outros atos de govêrno, podemos 
fazer muito para estimulá-la” .

O Presidente relatou que, durante os últimos 
nove exercícios fiscais, “um período que viu a ren­
da nacional cair de um montante de 81 bilhões 
de dólares no ano civil de 1929 para cerca de 40

bilhões de dólares em 1932 e subir de novo para 
cêrca de 70 bilhões de dólares em 1937”, a re­
ceita federal, apesar do aumento dos impostos, 
jamais cobriu inteiramente as despesas. Portanto, 
êle aconselhou :

“ Precisamos levar a efeito um estudo contínuo: 

1) das rendas necessárias ao prosseguimento das 
funções normais do Govêrno Federal, e 2 )  do 
papel que a política federal teria na estabilização 
da economia nacional.

“ O estudo inclui considerações sô b re : a ) a 
praticabilidade da reclassificação das despesas ern 
uma base funcional e métodos mais apropriados 
de financiar as diferentes classificações; b )  o 
problema da segurança social que inclui auxílio 
e respectivos cu stos; c )  a correlação entre a 
renda nacional e as receitas e despesas gover­
namentais” .

Estas são palavras de grande significação. Elas 
indicam um arrojado abandono da era “Hoover- 
Coohdge” . Aqui está um apêlo para correlacio­
nar as receitas com as despesas —  elaborar um 
completo plano financeiro. Eis o reconhecimento 
positivo de que o Govêrno tem um papel na esta­
bilização da economia nacional e da responsabili­
dade do Estado administrativo em estabelecer um 
mínimo social. Foi nesta Mensagem que o Pre­
sidente distinguiu, profundamente, as despesas 
“ordinárias” das “extraordinárias”. Além do mais 
êle apresentou uma nova forma de orçamento, 
porém, não muito pormenorizada, mas o suficiente 
para, publicamente, afirmar sua preferência uor 
orçamentos paralelos destinados a atender a pro­
jetos públicos auto-suficientes. Consultemos a 
Mensagem

“ As despesas constantes de um orçamento po 
dem ser divididas em duas grandes classes 
chamadas —  ordinária, que inclui as despesas 
com  as operações normais e a continuidade das 
funções governamentais, e extraordinária, que 
inclui aquelas despesas para fazer face a gastr.s 
governamentais que não sejam, ou de seu fun­
cionamento, ou de caráter eventual” .

A segunda classe de despesas, a extraordinária
—  afirmou o Presidente —  “diz respeito mais par­
ticularmente às relações entre a política fiscal e 
o bem-estar econômico do país”. Tais despesas 
referir-se-iam aos empréstimos governamentais, 
inversão de capitais e auxílio aos necessitados. 
Segundo o Presidente :

“ As despesas extraordinárias são de uma natu­
reza tão flexível que permitem, ao contraí-las
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ou expandí-las, uma compensação parcial para o 
aumento ou diminuição da renda nacional” .

Nesta significativa Mensagem, o Presidente so­
licitou aprovação para incluir uma espécie de 
orçamento de inversões no documento orçamen­
tário. Disse : '

“ O público tem mostrado um crescente inte- 
rêsse na adoção, por parte do Govêrno, de uma 
forma de orçamento que se assemelharia mais 
à prática seguida nos meios comerciais. Tem  
sido alvo de crítica a prática do Govêrno, de 
incluir em suas despesas orçamentárias as somas 
desembolsadas para empréstimos, ou para os pro­
jetos auto-suficientes ou para outras inversões 
extraordinárias de capital que aumentam a ri­
queza nacional” .

O Presidente continuou a declarar que reco­
nhecia o mérito de tais sugestõss e por isso tinha 
sugerido sx> Congresso, na sua Mensagem ante­
rior, uma modificação no método de financiar os 
pedidos do “Commodity Credit Corporation” (* )  
E declarou :

“ Embora eu não seja defensor da idéia de que 
o Govêrno deva empregar tôdas as suas des­
pesas em melhoramentos físicos, parece-m e que 
as dotações para o custeio dos projetos públicos 
auto-suficientes deveriam ocupar um i oaiegoria 
à parte nos documentos orçamentários. Nossos 
documentos financeiros, naturalmente, devem re ­
fletir, claramente, em classificações apropriadas, 
a soma que o Govêrno investe em melhoramen­
tos físicos não auto-suficientes. Devem os levar 
em conta a necessidade de fazer estas e outras 
modificações, que permitam a apresentação 10 

Congresso e ao público de documentos mais pre­
cisos e inteligíveis das operações financeiras do 
G ovêrno” .

A Mensagem Orçamentária de 3 de janeiro de 
1940 continha uma nova definição do Orçamento. 
O Presidente Roosevelt declarou ser o Orçamento 
um documento que exprime, em têrmos de di­

nheiro, o que o Govêrno faz para o povo e o com 
que o povo contribui para o Govêrno”. Mais 
especificamente, reconhecendo a atitude do povo, 
com referência ao papel sempre em mutação do 
Govêrno em uma democracia, disse o Presidente :

Nestas cifras, estão espelhadas, durante o cur­
so de alguns anos, as mudanças de atitude por 
parte do povo, em relação às crescentes necessi­
dades, cuja satisfação êle espera de seu Govêrno.

( * )  Uma agência do Govêrno, organizada com o pro­
pósito de estabilizar os preços e a produção agrícola.

O nível relativamente baixo e constante das des­
pesas durante a década iniciada em 1920, refle­
tiu precisamente o papel relativamente insigni­
ficante desempenhado pelo Govêrno, durante 
aquêles anos. O sensível aumento na década 
passada é um reflexo do grau em que o  país —  
em conseqüência de mutações econômicas, e de 
mudanças nas condições e atitudes internacionais 
—- tem  apelado para o  Govêrno, no sentido de 
solucionar es necessidades sociais, reconhecidas 
pela coletividade. Em  nenhum outro lugar, 
nossos processos democráticos foram tão fiel 
mente retratados.

Tendo assim assinalado um papel positivo do 
Estado, o Presidente Roosevelt condenou a polí­
tica fiscal do Govêrno anterior a 1933, como “ex­
cessivamente simples na teoria e extraordinaria­
mente desastrosa na prática”. Disse êle :

“ Consistia em tentar conservar as despesas tão 
baixas quanto possível, em virtude da redução da 
renda nacional. A persistência nessa tentativa qua­
se levou o povo e o nosso Govêrno à bancarrota” .

Desde 1933, o Presidente adaptou nossa polí­
tica fiscal às necessidades do povo, de um modo 
mais realista. Ousadamente, reconheceu o pro­
grama financeiro do Govêrno como um instru­
mento para controlar a economia nacional. Que 
contraste, com as Mensagens cautelosas do decê­
nio de 1920, encontramos nestas palavras:

“ O uso deliberado dos fundos e créditos do G o­
vêrno, com  o propósito de incentivar o empreen­
dimento particular —  colocar o poder aquisitivo 
nas mãos daqueles que urgentemente dêle ne­
cessitavam e criar uma procura dos produtos ma­
nufaturados e agrícolas —  teve um efeito pro­
fundo no Govêrno e nas rendas particulares. A  
renda nacional em quatro anos subiu de 69% , 
ou seja de 42 bilhões de dólares em 1933 para 
72 bilhões de dólares em 1937, o maior aumen­
to absoluto em qualquer quatriênio de nossa his­
tória, mesmo levando em conta o aumento du­
rante a Grande G uerra. As receitas de impostos 
subiram de 2 bilhões de dólares, no ano fiscal 
de 1933, para cêrca de 5 bilhões de dólares no 
ano fiscal de 1937, principalmente porque o 
povo tinha mais renda com  que podia pagar im ­
postos . O povo pagou mais de 3 bilhões de dó­
lares em impostos, mas tinha dez vêzes mais do 
que isto, ou seja 30 bilhões de dólares, para 
gastar com  outras coisas. Esta declaração mere­
ce um cabeçalho nos jornais” .

Proclamando ainda mais a efetividade de uma 
política fiscal relacionada com as necessidades eco­
nômicas, o Presidente Roosevelt explicou como o
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Govêrno poderia manipular êsse importante instru­
mento no processo orçamentário, a fim de reduzir 
ao mínimo os extremos das flutuações do ciclo de 
negócios. Disse :

“ O sábio exercício de tal política fiscal impõe 
uma grave responsabilidade sôbre o  Govêrno. O 
Govêrno deve ter prudência para usar o seu cré­
dito, a fim  de sustentar as atividades econômicas 
nos períodos de depressão, e a coragem de retê- 
lo e resgatar a dívida nos períodos de prosperi­
dade econôm ica. Não esqueçamos de que a re­
tenção dos créditos governamentais em períodos 
de necessidade, com  o propósito de usufruir van­
tagens de natureza política, não é menos repro­
vável do que o seu esbanjamento em qualquer 
época” .

Em contraste com as Mensagens Orçamentá­
rias do decênio de 1920, o Presidente Roosevelt 
dedicou considerável atenção à parte relativa à 
receita orçamentária, —  “O outro lado do Orça­
mento”, como êle a chamava. Esta foi a primei­
ra vez, na história do Orçamento, em que um 
plano fiscal foi apresentado ao Congresso e com­
pletamente aprovado, não só quanto à despesa, 
mas também quanto à receita. Ao recomendar 
que se promulgasse uma legislação específica para 
financiar as despesas de emergência com a de­
fesa nacional, expressou o Presidente a esperança 
de quer

“ O Congresso seguirá o princípio aceito em 
boa tributação, de taxar de acôrdo com  a ca­
pacidade de pagamento, e evitará impostos que 
diminuam o poder aquisitivo do consumidor” .

Esta frase é significativa no sentido em que 
desencorajou o lançamento do impôsto geral sô­
bre vendas (sa/es taxes) ou o aumento nos im­
postos indiretos. Êsse foi o tipo de impôsto sè- 
riamente proposto, quando a inflação ameaçou o 
país.

Mr. Roosevelt deve ter tido uma invulgar 
coragem política para, no ano de eleição presiden­
cial, quando um terceiro mandato era previsto, 
anunciar sua política fiscal nestas palavras:

“ Eu proponho que no campo da política fiscal 
adotemos o  seguinte curso: Devem os contar com  
um aumento natural nas receitas dos impostos e 
uma diminuição nas despesas de em ergência; de­
vemos compensar o  aumento inevitável nas despe­
sas para a defesa nacional, incluindo impostos 
especiais na receita, e  ter esperança de conseguir 
em linhas gerais uma gradativa redução e não 
um rápido desaparecimento do “ déficit” .

E, acentuando a correlação entre o equilíbrio 
orçamentário, em longo prazo, e a obtenção de uma 
renda nacional suficientemente elevada, junta­
mente com o programa de ação positiva para sa­
tisfazer às necessidades sociais fundamentais, o 
Presi dente acrescentou:

“ Na proposta orçamentária tentei interpretar 
os desejos de nosso pov o . O povo quer forti­
ficar a defesa nacional e está preparado para 
pagar mais impostos para êste fim . Deseja con­
seguir, se possível, uma diminuição total nas des­
pesas. Gostaria de ver uma redução no déficit, 
mas não de tal magnitude que pusesse em p e ­
rigo o  programa de recuperação” .

Concluindo esta Mensagem revolucionária, o 
Presidente introduziu um novo conceito do Exe­
cutivo a respeito da dívida pública, que, por essa 
época, andava por cêrca de 42 bilhões.

Declarou que o montante absoluto da dívida 
pública não era tão significativo quanto o mon­
tante relativo e explicou as razões do seu aumen­
to. Incluiu itens que poderiam ser considerados 
para compensar o débito, tais como a soma de 
ouro suficiente para o resgate da dívida, o capital 
das emprêsas pertencentes ao govêrno e outros 
“valores ativos construídos ou adquiridos pelo go­
verno, que constituem uma real compensação para 
a dívida, embora jamais incluídos como tais” . 
Disse também: “O crédito do Govêrno jamais foi 
tão alto”, e explicou que o aumento do débito, 
era, de certo modo, devido ao auxílio federal a 
Estados e Municípios. O pêso da depressão sôbre 
as finanças dos governos estaduais e municipais 
tornou imperativo o auxílio por parte do Go­
vêrno Federal, para restabelecer o crédito e dimi­
nuir a dívida acumulada. Ao todo, o Govêrno Fe­
deral despendeu 17 bilhões de dólares, entre ju­
nho de 1933 e junho de 1940, para auxílio local, 
auxílio ao trabalho e obras públicas locais.

Assim o Presidente tentou conceituar dívi­
da pública, relacionando-a às despesas e receitas 
governamentais. Disse êle:

“ O débito, quer seja individual, de emprêsa 
O U  governamental, não pode ser julgado isola­
damente; deve ser considerado à luz dos ganhos 
bens ativos e obrigações a pagar. Quando o  au­
mento na dívida nacional é examinado em re­
lação àquilo que foi realizado em conseqüência 
do aumento físico de valores ativos e do poder 
aquisitivo nacional e pelo fortalecim ento do cré­
dito e a moral da nação, não há m otivo, com
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fundo econômico, para ansiedade, no que se re­
laciona com a dívida nacional ou o futuro do 
país. Se os nossos cidadãos se compenetrarem 
de que a capacidade possuída pela Nação, para 
produzir uma renda nacional, é cada vez maior, 
e agirem conseqüentemente, com  tôda a fé e 
energia possíveis, êles estarão em condições de 
tornar viáveis orçamentos equilibrados, sem que 
haja necessidade de reduzir programas sociais 
fundamentais” .

Na época em que esta Mensagem Orçamen­
tária foi transmitida, a guerra na Europa foi de­
clarada . Os Estados Unidos tinham começado a 
preparar a defesa nacional. Entretanto, a própria 
Mensagem Orçamentária não indicava o novo pa­
pel das despesas governamentais em face da si­
tuação. De um modo claro, nesta última Mensa­
gem Orçamentária do tempo de paz, a adminis­
tração Roosevelt tinha aceitado o déficit como' um 
instrumento para efetivar a recuperação e a esta­
bilização econômica. Da mesma forma, o Orça­
mento tinha sido aceito como um instrumento pelo 
qual a política fiscal do Govêrno podia ser cor­
relacionada com a prevalecente economia privada, 
a fim de assegurar uma economia nacional total­
mente coordenada.

O papel do Govêrno na democracia foi acei­
to como sendo o de definir as necessidades e ob­
jetivos sçciais e traduzir tais objetivos em progra­
mas de ação. O Govêrno “negativo" abriu cami­
nho para o Govêrno “positivo” . O Estado admi­
nistrativo foi aceito, de um modo geral, pelo pú- 
Dlico americano.

3 .  Os O r ç a m e n t o s  d e  G u e r r a

Quando o Presidente submeteu seu Orçamen­
to ao Congresso, em 3 de janeiro de 1941, nós 
fazíamos parte de um “mundo em guerra” . O Sr. 
Roosevelt havia se tornado o primeiro a ocupar 
a Presidência da Nação por três períodos. Seu 
prestígio político era alto. Em têrmos incisivos, 
sua curta Mensagem Orçamentária expôs os ob­

jetivos duais da Nação e o implmento necessário 
para alcançá-los. O Presidente disse:

‘ ‘Sendo portador do mandato do povo, o G o­
verno viu-se a braços com um programa de defesa 
total de nossa democracia. Isto significa navios 
de guerra, navios mercantes, tanques, aviões é 
armas, que nos protejam da agressão; e empre­
gos, saúde e segurança, para fortalecer os baluar­
tes da dem ocracia. Nosso problema, no ano vin­

douro, é combinar êstes dois objetivos, assim 
com o proteger nossa democracia contra pressão 
externa e a fraqueza interna” .

Definindo o significado de “defesa total”, o 
Presidente continuou:

“ Defesa total tem um significado mais amplo 
do que armamentos. Significa uma capacidade 
industrial destinada a produzir todo o material 
para defesa, com  a maior rapidez possível. . . 
Significa um sistema social e econôm ico funcio­
nando sem atritos e entrosado para produzir, o 
mais breve possível, os melhores resultados. O 
orçamento de defesa, portanto, deve ir além das 
necessidades do Exército e da M arinha.

“ . . . Foi desafiada a capacidade das dem ocra­
cias em empregar seus recursos abundantes em 
mão de obra, técnica e fabricação. Nós enfren­
tamos êste desafio apoiados pela máxima utili­
zação fabril, de mão d/e obra, e pela manutenção 
de serviços governamentais, segurança e auxílio 
social aos necessitados. Somente pela manuten­
ção destas atividades pode nos ser assegurado o 
uso efetivo de recursos, os quais esperamos sejam 
concedidos pelo nosso sistema democrático e as­
sim justificar as despesas necessárias para sua 
defesa” .

Esta primeira Mensagem de Guerra solici­
tou autorização para um programa de despesas 
fiscais, para 1942, orçado em 17,5 bilhões de dó­
lares. Para o mesmo período, o Presidente ante­
cipou “a renda nacional de maior vulto da nação, 
em ccnjunto, e também as maiores receitas tribu­
tárias” . Referindo-se às dotações e “autorizações” 
votadas para a defesa nacional desde junho de
1940 até a data de sua mensagem, mais as reco­
mendações para créditos suplementares e “auto­
rizações” para 1941 e as recomendações contidas 
no Orçamento de 1942, o Presidente declarou: 
“Nós temos um programa de 28 bilhões de dóla­
res” . “Esta é uma enorme soma’’, disse êle, “di­
fícil de ser encarada em têrmos de trabalho ainda 
a ser feito” . Se pudermos provar que somos ca­
pazes de organizar e executar um programa tão 
gigantesco de modo democrático, teremos dado 
uma contribuição positiva a um mundo em que 
a praticabilidade de um govêrno democrático está 
posta à prova” .

Sessenta e dois por cento do total da despe­
sa eram para a defesa nacional e o Presidente 
chamava !,a atenção para que: “Ninguém pode 
predizer o custo final de um programa que está 
ainda em desenvolvimento, pois não nos é pos­
sível determinar o futuro” . A soma total do pro­
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grama de defesa proposto, disse o Sr. Roosevelt, 
“deve estar associada à capacidade produtiva des­
ta Nação, expandida ao máximo” .

Em têrmos específicos, o Presidente relatou 
o programa de despesas proposto para a receita 
prevista. Êle previu um “déficit” de 9 bilhõões de 
dólares para o ano fiscal de 1942, e aconselhou 
que uma parte substancial do programa total de 
defesa fôsse financiada por meio de empréstimos. 
“Tais empréstimos”, disse êle, “não são tão arris­
cados, desde que sejam acompanhados por medi­
das tributárias que assegurem um suficiente ren­
dimento fiscal no futuro” .

Cem referência à tributação, expôs a seguin­
te política:

“ Não existe concordância de opiniões a res­
peito de quanto um tão extraordinário programa 
de defesa deveria ser financiado sóbre uma base 
de pagamentos à vista, com  recursos obtidos atra­
vés de tributação (pay-as-you -go), e de quanto 
seria por meio de empréstimos. Só uma tributa­
ção restritiva e muito drástica, que corta rente o 
consumo, poderia financiar inteiramente a defe­
sa sob uma base de “ pay-as-you-go” . Eu receio 
que tal tributação iria interferir no emprego com ­
pleto de nossa capacidade produtiva. Podemos 
escolher entre medidas tributárias restritivas apli­
cadas à atual renda nacional e uma arrecadação 
de impostos mais alta, em  conseqüência da ren­
da nacional crescente sob menos taxas restriti­
vas de tributação. Sugiro, portanto, uma política 
financeira dirigida no sentido de arrecadar im ­
postos oriundos de um mais alto nível da renda 
nacional. Sou contrário a uma política tributá­
ria que restrinja o consumo geral, enquanto hou­
ver capacidade de trabalho disponível e possibi­
lidade de empregar os desocupados” .

Havendo reconhecido que era impossível, 
neste ponto, conceber um programa tributário tão 
extensivo, como o de resgatar todo o programa de 
emergência, o Presidente recomendou, enèrgica- 
mente, que “deveriam ser tomadas imediatas pro­
vidências no sentido de satisfazer uma percenta­
gem maior de pagamentos destinados à defesa na­
cional, com as receitas ordinárias de impostos’ . 
Êle acrescentou:

“ As medidas tributárias adicionais deveriam 
ser baseadas no princípio da capacidade de pa­
gar . Porque, sendo política estabelecida pelo 
Govêrno que nenhum cidadão deve tirar da de­
fesa nacional qualquer lucro liquido irregular, eu 
não estou convencido de que sejam adequadas 
as leis existentes neste sentido.

“Espero que sejam tomadas providências nes­
ta sessão do Congresso.

“ Nós devemos encarar o  fato de que a manu­
tenção contínua de um Exército e M arinha que 
tornam cada vez maiores o  juro de nossa dívida 
de defesa, necessitará de enormes gastos federais 
nos anos vindouros. Nosso sistema tributário deve 
estar pronto a satisfazer tais necessidades” .

O Presidente expressou maior interêsse sôbre 
um futuro sistema tributário aperfeiçoado, do que 
sôbre a necessidade imediata de financiamento do 
programa de defesa. Êle insistia em uma perfeita 
investigação das possibilidades de uma reforma 
tributária generalizada, a qual êle não acreditava 
pudesse ser levada a cabo sem reajustar inteira­
mente as relações fiscais federais —  estaduais __
locais.

Ainda que o Presidente se abstivesse de fa­
zer recomendações específicas sôbre o financia­
mento do programa proposto, esta Mensagem re­
presenta o pensamento mais progressista, do pon­
to de vista da receita, que jamais haja sido ex­
presso nas Mensagens Orçamentárias.

Expíicando sua teoria *da crescente dívida 
pública, o Presidente afirmou que

“ o principal programa fiscal não é  elevar a 
dívida e  sim elevar os encargos da dívida em  re­
lação ao desenvolvimento de nossos recursos” .

Até mesmo se êsses encargos aumentassem, 
êle percebia que raramente representariam um 
sério problema fiscal, enquanto pudesse ser manti­
do um alto nível da renda nacional. A mensagem 
concluía com uma nova definição de Orçamento, 
a qual reconhecia, claramente, ser êste qualquer 
coisa mais do que um registro ou um inventário. 
O Presidente oossvelt disse :

“ O Orçamento dos Estados Unidos representa 
nosso programa nacional. Ê le é uma previsão de 
nosso plano de trabalho, uma antecipação d o  fu ­
turo. Ê le traça o curso da N ação” .

A 5 de janeiro de 1942, o Presidente Roose­
velt, submetendo o Orçamento de 1943 ao Con­
gresso, referiu-se ao Orçamento como “um instru­
mento de transformação de uma economia de paz 
em uma economia de guerra” . No verdadeiro sen­
tido, era o Orçamento de uma nação em guerra 
num mundo em guerra . Sem entrar em minú­
cias sôbre as dotações de guerra, o Presidente
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apresentou ponderações práticas do orçamento, 
nestas palavras:

“ E m  termos práticos, o Orçamento aceita o 
desafio das potências do E ixo. Devem os prover 

os fundos para armar e equipar as nossas for­

ças combatentes. Devem os prover os fundos para 

continuarmos o nosso papel de Arsenal da D e­

mocracia”  .

O Presidente explicou a utilização de uma 
política fiscal nacional como segue:

“ A  política fiscal do último ano foi usada para 
acelerar o desenvolvim ento econôm ico. H oje  ela 
é um instrumento de transformação da nossa eco­
nomia d'e paz em economia de guerra. Esta trans­
formação deve ser completada com o mínimo 
atrito e a máxima velocidade. As medidas fis- 
cai?, que delineio nesta Mensagem, são elementos 
essenciais no programa de guerra da N ação” .

A Mensagem revelou que durante os 12 me­
ses precedentes, as estimativas orçamentárias ori­
ginais tinham sido acrescidas de 46 bilhões de 
dólares. O Presidente fêz um pedido inicial para 
uma dotação de guerra de 13,6 bilhões de dóla­
res para o ano fiscal de 1943. Êle advertiu en­
tretanto, que seriam feitos pedidos suplementares 
à medida que a nação se aproximasse da utiliza­
ção máxima da sua capacidade produtiva. Em 
virtude da mudança da situação da guerra, não 
podiam ser feitos prognósticos dos custos defini­
tivos. (Em janeiro seguinte, o Presidente infor­
mou que a despesa total de guerra, no ano ante­
rior, atingira o montante de 77 bilhões de dóla­
res). Incluindo no quadro do esforço de guerra as 
atividades de outras unidades do Govêrno, o Pre­
sidente reconheceu que, se o país tinha que exe­
cutar uma política fiscal coerente, os programas 
dos Estados e Municípios deveriam estar coor­
denados com o programa do Govêrno Federal. 
Em referência à coordenação dos programas fis­
cais, êle declarou:

“ A  política fiscal do Govêrno Federal, especial­
mente com  respeito aos trabalhos públicos, está 
sendo reforçada pela dos governos estaduais e 
loca is. Comissões executivas do Conselho de G o­
vernadores Estaduais e a Conferência dios G o­
vernadores tem em itido excelentes sugestões para 
harmonizar vários aspectos da política fiscal, lo­
cal e estadual, com objetivos nacionais. Êstes 
governos estão reajustando muitos de seus ser­
viços a fim  de acelerar o  program a.de guerra” .

Destemidamente, o S'r. Roosevelt recomen­
dava medidas tributárias adicionais como a mais 
importante fonte de receita adicional. Reconhe­
cendo o aumento das receitas dos dois anos ante­
riores, insistia êle:

“ Creio que 7 bilhões de dólares em impostos 
adicionais devem ser arrecadados durante o  ano 
fiscal de 1943. Sob jtiova legislação proposta 
mais adiante, nesta Mensagem, os fundos para 
manutenção do seguro social aumentarão de 2 
bilhões de dólares. Assim, novos meios de fi­
nanciamento iriam perfazer um total de 9 b i­
lhões de dólares no ano fiscal de 1943” .

Mais especificamente, o Presidente destacou 
vários aspectos do seu programa tributário. En­
careceu a necessidade de continuar a vigorar o 
princípio dos impostos progressivos, por uma ques­
tão de eqüidade, e solicitou com insistência que o 
Congresso considerasse a conveniência de uma le­
gislação tributária que assegurasse flexibilidade e 
tornasse possíveis rápidos ajustamentos nas épo­
cas de arrecadação das receitas.

Suas sugestões mais importantes, contudo, 
foram no campo das medidas anti-inflacionistas. 
O Presidente salientou que um programa tribu­
tário bem equilibrado devia incluir medidas que 
combatessem a inflação, tais como impostos de 
renda arrecadados na fonte, impostos sôbre ven­
cimentos (pay-roll taxes) e impostos de consu­
mo. O Presidente julgava que qualquer impôsto 
era melhor do que uma alta descontrolada de 
preços, muito embora estivesse ainda convencido 
de que cs impostos de consumo e de venda (exc/- 
ses and sahs taxes) não ocupavam lugar no sis­
tema tributário federal. Propôs, também, que fos­
sem elevadas as contribuições para seguros so­
ciais, dé velhice e de sobrevivência, pois as con­
tribuições aumentadas resultariam em reservas de 
alguns bilhões de dólares para contingências de 
após-guerra, e o acúmulo de tais reservas absor­
veria o excesso de poder aquisitivo. Recomenda­
va, outrossim, a distribuição racional de materiais 
para manufatores e industriais, e um raciona­
mento selecionado ao nível do consumidor, como 
medida suplementar ao programa anti-inflacionis- 
ta. O Presidente resumiu suas recomendações 
com segue:

“U m  programa integral incluindo controle di­
reto de preços, uma política tributária flexível, 
distribuição de materiais, racionamento e con-
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trôle de créditos, e, ao mesmo tem po, a coope­

ração de produtores e consumidores, nos tomará 

aptos a financiar o  esforço de guerra sem perigo 
de inflação. Esta é uma difícil tarefa, mas que 
deve e pode ser feita” .

Na época em que a Mensagem do Presidente 
foi recebida pelo Congresso (5 de janeiro de 
1942), os salários, os preços de gêneros alimentí­
cios e serviços tinham começado a subir vertigi­
nosamente. Em 30 de janeiro de 1942, o Congres­
so aprovou a Lei de Emergência para Controle de 
Preços, a qual criou o Departamento de Adminis­
tração de Preços ( Office of Price Administration). 
Em maio, o Administrador de Preços expediu or­
dens de congelamento de preços para cêrca de 
50% de tôdas as comodidades. Em outubro de 
1942, o Congresso deu ao Presidente uma auto­
rização com plenos poderes para cessar a espiral 
ascendente do custo de vida. Dentro de 14 horas, 
o Presidente expediu uma ordem executiva au­
torizando o congelamento de mais de 90%  de 
todos os preços, inclusive quase todos os salários, 
rendas e alimentos, utilizando os preços do dia 
15 de setembro como preços-teto para a maioria 
das comodidades. O programa de racionamento 
da alimentação foi estabelecido pelo Departa­
mento de Administração de Preços. Além do 
mais, a Lei da Receita Federal, de 1942, aumen­
tou, aproximadamente, para 40 milhões, o núme­
ro de contribuintes do imposto de renda indivi­
dual. Em conjunto, todos êsses fatores contribuí­
ram para pôr em movimento o programa de esta­
bilização do Presidente, antes que sua próxima 
Mensagem Orçamentária fôsse apresentada ao 
Congresso.

Em janeiro de 1943, o Presidente enviou ao 
Congresso um orçamento de guerra, cujas despe­
sas excediam de 100 bilhões de dólares, para o 
ano fiscal começando em 1.° de julho de 1943. 
Um ano antes, o Presidente se referira ao Orça­
mento de 1943 como “um instrumento para trans­
formar uma economia de paz em uma economia 
de guerra” . Em sua Mensagem datada de 6 de 
janeiro de 1943, declarou que o orçamento de
1944 “apresenta o programa máximo de custeio da 
guerra” . O Presidente explicou que as despesas 
Mensais excediam de 6 bilhões de dólares e ante- 
cipou que, em 1944, deveriam chegar a 8 bilhões 
de dólares, mensalmente. Parecia um programa 
fantástico. O Presidente omitiu, novamente, os

detalhes das dotações de guerra e indicou que o 
programa proposto era muito rigoroso. Disse:

“Mas, um programa de despesas de 100 b i­
lhões de dólares reflete um esforço nacional de 
gigantesca magnitude. Exige visão por parte da­
queles que são encarregados da produção de guer­
ra, grande capacidade de direção, e proficiência, 
devoção e tenacidade por parte dos que labutam 
nos campos e nas fábricas. Possibilita a expan­
são necessária às nossas fôrças armadas para as 
operações de ofensiva, a produção de aviões e 
munições que nos dará superioridade inconteste, 
e a construção de navios que nos permitirão ata­
car o inimigo onde quer que esteja” .

O Presidente advertiu novamente a Nação do 
perigo de elevar os preços. Advogou o uso efe­
tivo de tôdas as medidas de controle a fim de 
proporcionar estabilização econômica a todos os 
grupos. Fêz sentir a necessidade de usar medidas 
fiscais governamentais para controlar a economia 
nacional. Disse o Sr. Roosevelt:

'A  estabilização ultrapassa o  controle efetivo 
dos prêços. Infelizmente, sob condições de guer­
ra, um aumento nos lucros, salários e rendas 
agrícolas, nao aumenta o suprimento de merca­
dorias para o povo, apenas convida a uma com ­
petição de preços de mercadorias escassas. A  
estabilização de rendas e a absorção do excesso 
cfe poder aquisitivo, por medidas fiscais, são es­
senciais ao sucesso do programa de estabilização. 
Espero que o Congresso apóie êste programa 
com  uma legislação adequadia, aumentando os 
impostos, as economias, ou am bos” .

Para apoiar as despesas de guerra e o pro­
grama de estabilização, o Presidente afirmou acre­
ditar que o Govêrno devia fazer o possível por 
obter nada menos que 16 bilhões de dólares de 
funcjos adicionais por meio de impostos, econo­
mias, ou ambos, durante o ano fiscal de 1944 
Esta foi uma recomendação sem precedentes. Mas 
o Presidente relatou que nas bases da legislação 
vigente somente cêrca de um têrço das despesas 
federais propostas poderia ser obtido por, meio 
de impostos durante o ano fiscal de 1944  ̂ Des­
crevendo seus planos financeiros com maior de­
talhe, disse:

“ Financiar uma guerra total envolve dois prin- 
c.pa.s problemas fiscais. Um  problem a é suprir 
os fundos continuamente requisitados para aten­
der às despesas da guerra e conservar o  aumento 
da divida pública dentro dos lim ites. O segun­
do problem a é causado pela distribuição de 100 
bilhões de dólares por ano, aos contratantes, tra­
balhadores de guerra, fazendeiros, soldados e suas



22 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO —  DEZ. 1945

famílias, assim adicionando muitos bilhões ao 
pcder aquisitivo do povo, numa época em que a 
quantidade de mercadorias a ser comprada esta 
decrescendo consideravelmente .U m a grande 
parte dêsse poder aquisitivo em excesso deve ser 
recuperada pelo Tesouro, para evitar que êste 
excedente seja usado para aumentar o preço de 
mercadorias escassas e arruinando, dessa forma, 
pela quebra dos preços-teto, o programa de es­
tabilização, criando mercados negros e aumen­
tando o custo de vida.

“ Não podemos esperar aumentar a arrecadação 
de impostos tão rapidamente quanto efetuamos as 
despesas de guerra ou  absorver, somente com 
medidas fiscais, todo excesso de poder aquisitivo 
criado por estas despesas. Devem os, portanto, 
prover uma porção substancial dos fundos neces­
sários recorrendo a empréstimos, e devemos, tam­
bém , usar controles diretos, com o preços-teto e 
racionamento para proteção do consumidor. Não 
obstante, quanto mais rapidamente o aumento 
nas despesas fôr seguido de aumento da receita, 
tanto melhor salvaguardamos nossa integridade fi­
nanceira e mais fácil será a administração do 
controle de preços e racionamento. Tôdas estas 
medidas estão relacionadas entre si. Cada au­
mento nos impostos e cada .aumento no total de 
economias diminuirá a pressão para alta dos pre­
ços, e reduzirá a quantidade de racionamento e 
outros controles diretos que necessitemos” .

Nestes parágrafos, o Presidente propôs o pro­
grama público mais progressista da história dêste 
país. Seus pontos principais eram:

1) aumento de impostos;

2) empréstimos adicionais;

3) aumento de economias; e

4) controles diretos, tais como o tabela- 
mento de preços e o racionamento de 
mercadorias.

Os objetivos do programa eram duplos: o 
bem sucedido prosseguimento da guerra e a es­
tabilização da economia nacional.

O Presidente estimou que pelo fim do ano 
fiscal o débito público atingiria um total de 135 
bilhões de dólares e que, em 30 de junho de 1944, 
alcançaria 210 bilhões de dólares. Isto excederia 
o limite legal da dívida sob a legislação vigente. 
O Presidente antecipou que solicitaria ao Con­
gresso a extensão dêsse limite, nestas palavras:

“ Antes que o atual limite da dívida, de 125 
bilhões de dólares, seja alcançado, o Congresso 
será solicitado a elevar êsse lim ite. Isto pode ser

feito com  segurança, pois tal dívida pode ser e 

será indenizada. A  Nação é perfeitamente sol- 

vável” .

O impacto da primeira guerra mundial, de­
pois a enorme depressão nacional e agora a se­
gunda guerra mundial tinham-se tornado fatores 
preponderantes no desenvolvimento de uma nova 
teoria do Govêrno e do orçamento e finanças pú­
blicas. Os “slogans” tradicionais das administra­
ções ds Harding e Coolidge —  “um orçamento 
equilibrado”, “atividades governamentais restritas” 
e “impostos reduzidos” deram lugar à “utilização 
máxima de recursos”, a “um programa de estabi­
lização econômica” e ,a “reconstrução de após- 
guerra” . A administração de Roosevelt aceitara 
o “deficit-spending”, controles governamentais ex­
tensivos, ;impostos adicionais, empréstimos, eco­
nomias compulsórias e aumento moderado de pre­
ços, como essenciais a um gigantesco esforço de 
guerra. O Presidente tinha aceito a responsabili­
dade direta do Govêrno, em promover estabili­
dade econômica, segurança social e êxito militar. 
Êle passou a encarar o instrumento orçamentário 
como um dos mais agudos de que podia dispor 
para um planejamento social bem sucedido e para 
a execução dêsses planos e políticas.

4) O  P r o c e s s o  O r ç a m e n t á r i o  n o  D e c o r r e r  

d a  G u e r r a

Quando o Presidente Roosevelt enviou sua 
Prcposta Orçamentária ao Congresso, em 10 de 
janeiro de 1944, referiu-se ao Orçamento como o 
plano de trabalho do govêrno para o período a 
terminar em 30 de junho de 1945. Era um pla­
no difícil de imaginar. Abrangia necessariamente 
três objetivos não coerentes entre si. O plane­
jamento simultâneo para todos os três propósi­
tos proporcionava um legítimo teste para a flexi­
bilidade e estabilidade do Orçamento, como ins­
trumento de gerência pública. Os três objetivos 
eram:

1) Planejar uma contínua e completa der­
rota militar do inimigo, para todo o pe­
ríodo fiscal, se necessário.

2) Planejar o ajustamento da produção e
das despesas de guerra no caso da vi­

tória ser alcançada em uma das prin­
cipais frentes durante o período; e
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3) Planejar os programas de reajustamen- 
to e de reconversão para a paz, tanto para 
os negócios internos como para os in­

ternacionais .

Para o ano fiscal de 1945, o Presidente es­
timou o total das despesas federais em 100 bilhõss 
de dólares (Contas dos Fundos Geral e Especiais, 
saldos líquidos de caixa das emprêsas do Govêr­
no, excluindo amortização da dívida). Salientou 
o caráter de tentativa de suas estimativas para as 
despesas de guerra, nestas palavras.

“ S aliento, tod avia , que esta estim ativa é uma 
tentativa ; é  baseada na suposição de que a guer­
ra continuará p o r  tod o  o  ano fisca l de 1945. 
N osso p lan ejam ento  m ilitar, finan ceiro  e de pro­
dução, não p ed e  ser baseado em  esperanças de 
um a v itória  p róx im a . D evem os  estar preparados 
para a even tu a lidade da guerra continuar, em  to ­
das as frentes, p or  tod o  o  ano de 1945 ou  m ais. 
Se u m  reviravolta  desfavorável nos a con tecim en ­
tos m ilitares der em  resultado um  aum ento da 
necessid ade de m unições, devem os, com  as fa c i­
lidades existentes, produzir m esm o m ais m unição 
d o  q u e  a ca lcu lada, e  as despesas serão m aiores. 
Se, p or  ou tro  lado, a v itória  fô r  alcançada, em  
um a das principa is  frentes, m ais ce d o  d o  que  se 
espera, asseguro ao C ongresso e à N açãó que  a 

* p rod u ção  d e  guerra será prontam ente ajustada 
às m od ifica ções  requeridas e  as despesas de guer­
ra no ano fisca l d e  1945, ta lvez sejam  m enores 
d o  que  as estim adas a tua lm ente. Q ualquer que 
seja  a redução d o  program a d e  guerra, os paga­
m entos em  d inheiro serão necessariam ente m aio­
res em  v irtu d e  das despesas com  pagam ento de 
pessoal d esm ob iliza d o  e  outras decorrentes da 
term inação da guerra .

O Presidente manifestou a esperança de que 
a importância estimada para o programa tot 
guerra nunca seria inteiramente empenhada e g 
Mas disse que era necessária a aprovação do Con­
gresso para a importância global, “a fim e per 
mitir aos nossos líderes militares e às nossas re­
partições compradoras a flexibilidade que preci 
sam ter no planejamento e na execução o tia a 
lho que se lhes depara’ .

Passando para o assunto dos ajustamentos de 
após-guerra, o Presidente explicou que, se as hos­
tilidades terminassem em uma das principal- 
frentes antes de terminar em outras, seriam n -
cessários ajustamentos para desmoblhzaÇa° nda 
grande escala, enquanto o país estana, amda,

empsnhado numa guerra de grandes proporções. 
Disse:

“ Os problem as de ajustam ento cob rem  um a 
grande área d e  term inação d e  contratos, recon ­
versão de fábricas de guerra, venda d e  p rop rie ­
dades d o  G ovêrn o , ^m ovim entação dos hom ens 
para em pregos d e  paz e m uitos ou tros. N osso 
m od o  d e  encarar êstes problem as deve ser p os i­
tivo , não n ega tivo . N osso o b je t iv o  deve ser um  
padrão de vida perm anentem ente a lto ” .

A êsse respeito, o Presidente afirmou que 
era imperativo desenvolver um programa unifi­
cado que cuidasse dêsses problemas inter-relacio- 
nados. Na frente internacional, afirmou que es- 
tavam sendo feitos planos para estabilizar as moe~ 
das, promover comércio internacional e desenvol­
ver os meios de investimento a longo prazo. “Mais 
e mais”, disse o Presidente, “nossa prosperidade e 
a prosperidade mundial se tornam interdepen­
dentes” .

A Mensagem continha outro apêlo vigoroso 
para a aprovação de legislação fiscal adicional. 
Apesar do aumento da arrecadação de receita re­
sultante da Lei de Receita de 1942 e do “Current 
Tax Payment Act” de 1943, o Presidente esti­
mou que o total de despesas para o ano fiscal de
1945 excederia o líquido das receitas em cêrca de 
59 bilhões de dólares Referindo-se ao seu pedido 
de receita adicional, feito três meses antes, o Pre­
sidente disse:

“ E m  outubro de 1943, a adm inistração apre­
sentou um  program a adicional d e  im postos de 
guerra, na im portância  de 10,5 b ilhões d e  dóla ­
res. A quelas recom endações estão ainda sendo 
consideradas p e lo  C ongresso e  desejo, presente­
m ente, acentuar a necessidade d e  im postos ad i­
cionais de guerra, p e lo  m enos na im portância  so­
licitada em  ou tu bro.

“ Os desenvolvim entos d o  ano passado não d i­
m inuíram  as necessidades de renda adicional e 
até agora nada ocorreu  que indicasse que o  p ro ­
gram a apresentado p ela  A dm inistração continha 
m ais d o  que um  m ínim o. Certam ente, a necessidade 
de  um a renda adicional torna-se ainda m ais agu­
da, à m edida que 'a  guerra con tin ua . A  dív ida 
atingiu a um a cifra  sem  precedentes e espera-se 
nos m eses vindouros um  acréscim o contínuo com  
pequena ou nenhum a d im in u ição . D evem os en­
carar o  fato  d e  que a falta de aprovação, até o 
presente m om ento, de um  adequado program a 
fiscal, agravou as dificu ldades de m anutenção da 
estabilidade e con ôm ica . A um entos nas rendas 
dev iam  ser 'lim ita d os  a razoáveis recom pensas 
para o  esforço  ad icion a l, U m a política  de im ­
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postos de guerra visando êste objetivo constitui 
uma base necessária para estabilização de preços 
e salários. E ’ , além disso, uma importante con­
tribuição para o plano fiscal de após-guerra.

“ Agora é .a época de lançar impostos altos, 
pois as rendas são altas e as mercadorias escas­
sas. Nesta situação, se não pagarmos agora em 
impostos tudo que pudermos, estaremos tratando 
injustamente aqueles que devem  enfrentar a con­
ta acumulada depois da guerra. Após o paga­
mento de todos os impostos, federais, estaduais e 
locais, a renda individual será aproximadamente 
4 0%  mais alta no ano civil de 1944 do que em 
1941. Os lucros das empresas depois do paga­
mento dos impostos são, ainda, maiores do que 
em  qualquer tem p o . A  época para abrandar al­
guns impostos de guerra virá quando as merca­
dorias forem  novamente abundantes, depois da 
reconversão da indústria para uma produção de 
tem po de paz” .

Novfvmente, o Presidente afirmou que breve 
seria necessário solicitar legislação autorizando ain­
da outro aumento no limite legal do débito, de 
210 bilhões de dólares. Afirmou que em 30 ds 
junho de 1944 a dívida pública alcançaria, provà- 
velmente, 190 bilhões de dólares e um ano mais 
tarde 258 bilhões de dólares. Tal dívida produzi­
ria um pagamento de juros de 5 bilhões de dó­
lares, mantidas as atuais taxas. Mas, disse o Pre­
sidente :

“ Com uma renda nacional de 125 bilhões de 
dólares ou mais, êstes pagamentos não serão, ne­
cessariamente, opressivos. Confio em  que possa­
mos conceber uma estrutura tributária e outras 
medidas econômicas apropriadas que permitirão 
ambos os pagamentos, tanto dos juros, com o a 
gradual amortização do principal, durante os 
anos de prosperidade, sem prejudicar a estabi­
lidade e cresimehto da renda nacional” .

A última mensagem orçamentária de Fran- 
klin D . Roosevelt, datada de 3 de janeiro de 1945, 
é um dos trabalhos mais significativos do Presi­
dente . Suas características especiais são as se­
guintes:

1) A revelação de solenes objetivos do Go­
vêrno que abrangem planos econômicos 
e sociais para as gerações futuras;

2) A revelação de que, de um ponto de 
vista econômico, o orçamento de uma 
nação pode representar uma fôrça deter­
minante, potencialmente estabilizadora, 
puma economia flutuante; e

3) A premissa de que as economias pri­
vada e pública, os ativos e passivos de 
produtores e consumidores estejam to­
dos contidos dentro de um orçamento 
nacional total, e de que as relações se­
lecionadas de tôdas essas unidades eco­
nômicas constituem “o orçamento da 
nação” .

Pela primeira vez a Mensagem do Presidente 
incluiu um orçamento focalizando a receita e des­
pesa dos Estados Unidos como um todo econô­
mico. A essência do novo conceito consistia em 
que as receitas e despesas totais dos grupos eco­
nômicos dentiro da nação deviam equilibrar-se. 
Êsses totais foram designados como o “Gross Na­
tional Product” . Os grupos econômicos foram 
classificados como:

1) consumidores;

2) negócios;

3) Governos estaduais e locais; e

4) Govêrno Federal.

Se qualquer dêsses setores da economia re­
cebesse mais do que gastasse, obter-se-ia um or­
çamento equilibrado se, em outros setores, as des­
pesas fôssem maiores do que as receitas. Mas, 
uma vez que o total de pagamentos e recebimen­
tos dêstes grupos sejam iguais, não haverá “défi­
cit” . Que revolução na liderança governamental 
desde os primeiros anos da administração de Roo­
sevelt!

A natureza da Mensagem Orçamentária re­
sultou em parte dos objetivos que propôs para o 
govêrno. Não devíamos apoiar apenas o esforço 
militar com o máximo de produção interna, mas 
devíamos atirar a massa de nosso poder militar 
na campanha contra o Japão, logo que a guerra 
na Europa fôsse vencida. Também dizia a Men­
sagem: “Devemos iniciar planos para transformar 
uma total economia de guerra em uma economia 
de “full-employment” de paz, assim que a des- 
mobilização se torne possível. Os programas para 
êsses acontecimentos devem ser incluídos no pla­
no orçamentário para um período que vai além de 
18 meses” . Eram objetivos desafiadores.

Para apoiar o plano proposto, o Presidente 
recomendou um programa de despesas, para o ano 
fiscal de 1946, no total de 83 bilhões de dólares. 
Êle estimou que, ao aproximar-se o fim daquêle
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ano fiscal (30 de junho de 1941), a dívida fe­
deral alcançaria 292 bilhões de dólares. Nesse 
meio tempo, o limite da dívida, de 280 bilhões 
de dólares, deveria ser aumentado. O Presidente 
estimou que o custo total do programa de guerra 
para os anos fiscais de 1941 a 1946, seria de 450 
bilhões de dólares. Que cifras astronômicas!

Mas, a despeito do aumento brusco nas des­
pesas previstas, o Presidente não propôs mudan­
ças substanciais na legislação tributária.. Deve- 
se levar em consideração que na data desta men­
sagem já se verificava a existência de pressão no 
sentido de serem levadas a efeito reduções nos 
impostos. O Presidente fêz advertências contrá­
rias a tais reduções, enquanto fôssem necessárias 
despesas de guerra em grande escala. Mesmo 
sem reduzir os impostos, seria necessário, para o 
Govêrno, tomar emprestado de indivíduos e ins­
tituições cêrca de 40 bilhões de dólares durante o 
ano fiscal de 1946. A administração da dívida pú­
blica tinha certamente se tornado uma das prin­
cipais operações financeiras do Govêrno. Além 
disso, tinha uma influência direta em tôda a eco- 
ncmia nacional. Em relação a êste assunto, o Pre­
sidente disse:

“ A  administração da dívida pública está des­
tinada por muito tem po, a ter uma influência 
profunda na econom ia. A  retenção de altos im ­
postos sôbre os consumidores, com  o objetivo de 
redução geral da dívida a favor de instituições 
financeiras, pode destruir o  poder aquisitivo e 
criar o problema do desemprêgo. M as o uso de 
impostos progressivos, com  o fito de resgatar os 
títulos em poder de milhões de indivíduos, pode 
ter uma influência estabilizadora nas rendas e 
empregos. Eu sou a favor de uma política de 
redução ordenada, porém firme, da dívida pú­
blica, compatível com  os objetivos de política 
econômica duradoura. Não devem ser repetidos 
os erros de gestão da divida e de política tri­
butária verificados depois da última guerra .

A Mensagem, em seu conjunto, foi mais de­
dicada a uma análise de responsabilidades espe­
cíficas do govêrno do que a uma construtiva po­
lítica tributária. Entre as responsabilidades exa­
minadas, muitas das quais teriam projeção muito 
além do período de guerra, estavam as seguintes:

1) Continuação dos subsídios pagos pelos fundos da 
“ Reconstruction Finance Corporation’ para as­
segurar a produção de guerra e estabilizar o cus­

to de v id a .

2 ) Continuação e extensão dos auxílios à agricul­
tura, atendidos com  fupdos providos por em ­
préstimos e subsídios aos programas para eli­
minar a deficiência d© nutrição e  pobreza rural.

3 )  Responsabilidades grandemente ampliadas nos 
campos do seguro social e educação —  especial­
mente para os veteranos de guerra.

4 ) Maiores responsabilidades com  os veteranos da 
presente guerra, que constituem cêrca de um dé­
cim o da população e quase um quarto da fôrça de 
trabalho. Estas responsabilidades incluem em­
pregos, educação, cuidados m édicos e assistência 
financeira.

5 ) Aceitação de uma parte conveniente nas respon­
sabilidades de administração de territórios ocupa­
dos e de socorro e reabilitação nas áreas liber­
tadas .

6 ) Elaboração de um programa internacional para 
cooperação monetária e financeira, incluindo em­
préstimos, investimentos e estímulos ao com ércio .

7) Estímulo da economia privada, através da con­
tinuação do programa de estabilização e  da ga­
rantia de mercados sustentados, e prom oção de 
investimentos com erciais.

8 ) Boas oportunidades de emprêgo após-guerra, para 
um mercado, de trabalho com  o potencial de 60 
milhões de homens e  mulheres.

O parágrafo final da Mensagem revela um 
conceito quase paternal das responsabilidades e 
funções do Govêrno. Reza:

“ Devem os desenvolver os padrões humanos e 
recursos materiais da Nação, o que, por sua vez, 

tenderá a aumentar nossa produtividade e apoiar 

mais efetivam ente a expansão dos negócios e dos 

empregos. Nosso programa deve incluir provi­

dências para um mais amplo seguro social, in­

clusive cuidlados m édicos; para uma m elhor edu- 

caçao, saude pública e nutrição; para o melhora­

mento de nossos lares, cidades e fazendas; e para 

o  desenvolvim ento das facilidades de transporte 
e dos vales dos rios. D evem os planejar agora de 

tal m odo que êstes programas possam tornar-se 

efetivos, quando a m ão de obra e o  material 
forem  disponíveis” .

A literatura no campo da administração fi­
nanceira não contém definição de orçamento que 
seja adequada a um tão avassalante e compreen­
sivo conceito da função do govêrno. Certamente 
o orçamento é um plano de trabalho financeiro.
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Certamente é um instrumento de administração. 
Mas, potencialmente, de acôrdo com esta última 
Mensagem de Franklin Delano Roosevelt, é mui­
to mais do que isso. O orçamento como um instru­
mento nas mãos do Chefe Executivo, secundado 
êste, como é, por tôda a experiência e sabedoria 
de seus técnicos de administração que despenderam 
anos nos laboratórios de negócios públicos, encerra 
enormes potencialidades. O orçamento torna-se 
um instrumento, não somente para determinação 
da política fiscal do Govêrno, mas da Nação; não 
somente para influenciar a economia do país, mas 
para determinar a verdadeira natureza dessa eco­
nomia, e assim, o bem-estar do povo.

Poderoso nos negócios internacionais, como 
se tem tornado nosso país, nosso orçamento in­
fluenciará o curso do mundo inteiro. Não somente 
influenciará a solução de problemas do mundo 
de amanhã. Através de sua análise antecipada e 
de sábio planejamento, é possível que alguns dos 
problemas de amanhã nunca cheguem a materia­
lizar-se .

Se nossa doutrina de Govêrno chegou ao 
ponto de abranger mesmo as linhas gerais dos 
princípios expostos nas Mensagens discutidas aci­
ma, talvez o nosso problema mais crítico será o 
de lotar as repartições responsáveis com as mais 
esclarecidas mentalidades que os recursos huma­
nos de nosso país possam vir a produzir.


